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APRESENTAÇÃO  

 

O VIII Seminário de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários aconteceu nos 

Câmpus de Palmas, no período de 23 a 26 de setembro de 2019, no campus de Gurupi em 09 

a 11 de outubro de 2019, no campus de Araguaína de 11 a 13 de novembro de 2019 e no 

campus de Arraias nos dias 18 e 19 de novembro de 2019.  

O evento teve a participação de docentes, técnicos e estudantes apresentando os 

resultados dos programas e projetos de extensão realizados em 2019. Os principais objetivos 

desse momento foram: a divulgação dos resultados das ações de extensão e cultura 

acompanhadas e fomentadas pela PROEX através dos editais de fluxo contínuo e editais 

programados; a integração entre ensino, pesquisa e extensão a partir de um espaço de troca de 

saberes com a comunidade interna e externa a UFT; e o fomento e ampliação do 

envolvimento dos outros segmentos da sociedade e a UFT, por meio das ações e atividades de 

extensão. 

O material, de caráter científico e público, tem como finalidade divulgar a 

apresentação de trabalhos realizados pela comunidade acadêmica da UFT, assim como a 

divulgação das ações extensionistas desenvolvidas na instituição, estimulando a interação e a 

articulação entre as diferentes áreas do conhecimento, além de propiciar o intercâmbio de 

informações com outras instituições e a sociedade. 

Portanto, é uma honra apresentar para os leitores e leitoras este material de leitura 

obrigatória. 

 

 

Maria Santana Ferreira dos Santos 

Pró-reitora de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

A IMPORTÂNCIA DO PR OJETO DE EXTENSÃO UMA VEZ TEATRO PARA A 

FORMAÇÃO DO LICENCIANDO EM TEATRO  

 

 
RODRIGUES, Fernanda Moreira1 

PINTO, Ronalda Rodrigues2 
PEREIRA, Diogo Soares3 

SOUSA, Péricles Teodoro de4  
 

 

RESUMO 

 

Este estudo pretende apresentar uma reflexão sobre a importância do Projeto de Extensão 

UMA vez TEATRO para a formação inicial em Teatro, com base nos relatos e discussões dos 

próprios monitores/acadêmicos do projeto. O Projeto de Extensão UMA vez TEATRO é uma 

ação extensionista fomentada pelo curso de Licenciatura em Teatro da Universidade Federal 

do Tocantins e em parceria com a Universidade da Maturidade. O Projeto tem como 

finalidade desenvolver a prática teatral com alunos da terceira idade, conduzida por uma 

equipe formada por professores, técnicos e acadêmicos do curso de Teatro. O método 

utilizado no estudo se caracteriza como pesquisa de campo, além de contar com uma pesquisa 

bibliográfica, como forma de respaldar as reflexões obtidas através dos relatos. A partir da 

pesquisa é possível observar o quanto a extensão universitária, aliada ao ensino e a pesquisa 

pode contribuir para uma formação inicial mais completa, além de possibilitar o estreitamento 

de laços entre a universidade e a sociedade.  

 

Palavras-chave: Extensão Universitária. Formação Docente. Ensino de Teatro. 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A extensão constitui-se como uns dos pilares que rege a missão da universidade 

juntamente com o ensino e a pesquisa, apesar de independentes em suas funcionalidades, são 
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indissociáveis no que tange o comprometimento com uma formação profissional de 

qualidade, tornando o indivíduo capaz de atuar como cidadão ativo e consciente, 

comprometido com o desenvolvimento do meio social em que está inserido. 

O desenvolvimento das atividades extensionistas aliadas às atividades de ensino e 

pesquisa contribuem para uma formação acadêmica que une teoria e prática, realizando ações 

de integração junto à comunidade, estreitando laços entre a universidade e a sociedade, 

possibilitando a construção de novos conhecimentos. 

Participar de um projeto de extensão proporciona ao acadêmico colocar em prática o 

conhecimento aprendido na universidade, no caso dos licenciandos, possibilita o 

desenvolvimento da prática docente, propiciando o aprimoramento de metodologias 

aprendidas nas aulas e desenvolvendo novas metodologias, levando sempre em consideração 

o público com o qual está trabalhando.  

Dentro dessa perspectiva, temos o Projeto de Extensão UMA vez TEATRO, uma 

ação extensionista fomentada pelo curso de Licenciatura em Teatro da Universidade Federal 

do Tocantins ï UFT, em parceria com a Universidade da Maturidade ï UMA/UFT, o Projeto 

tem como finalidade desenvolver a prática teatral com alunos da terceira idade, conduzida por 

uma equipe formada por professores, técnicos e acadêmicos do curso de Teatro. 

Os encontros ocorrem duas vezes por semana. No primeiro, a equipe se reúne para 

estudo e planejamento das atividades que serão trabalhadas nas oficinas. Já o segundo 

encontro é realizado com os idosos, momento em que os monitores/acadêmicos colocam em 

prática aquilo que foi planejado. 

O objetivo deste trabalho consiste em trazer reflexões acerca da importância do 

Projeto de Extensão UMA vez TEATRO para a formação do licenciando em Teatro, com 

base nos relatos e discussões com os próprios monitores/acadêmicos do projeto. 

 

2 METODOLOGIA  

 

A metodologia utilizada para o presente estudo se baseia na pesquisa de campo, 

através de observação e relatos dos acadêmicos do curso de Licenciatura em Teatro, 

participantes do Projeto de Extensão UMA vez TEATRO, desenvolvido em parceria com a 

Universidade da Maturidade ï UMA. Os relatos são direcionados a partir das atividades 

realizadas dentro do Projeto, que vão desde o estudo e planejamento à sua aplicação dentro 



 

 

das oficinas com os idosos. Além da pesquisa de campo, o estudo conta com uma pesquisa 

bibliográfica, como forma de respaldar as reflexões obtidas através dos relatos.  

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

São várias as discussões e pesquisas voltadas para a formação de professores, que 

perpassam desde a formação inicial, centrada nas instituições de ensino superior à formação 

continuada, necessárias no decorrer de toda a carreira docente. A preocupação com o nível do 

profissional que está ocupando o ensino, seja ele formal ou não formal, é cada vez mais 

latente. 

Diante da responsabilidade da universidade em formar profissionais qualificados 

para a inserção no mercado de trabalho, torna-se cada vez mais importante a efetiva 

indissociabilidade entre os pilares que pautam a missão da universidade (ensino, pesquisa e 

extensão), em que a extens«o, foco da presente pesquisa, ñtem como responsabilidade 

precípua efetivar as relações sociais de Universidade com seu meio, de modo tal a fazer dela 

uma instituição realmente social e comprometida com as necessidades da sociedade de seu 

tempoò (SOUZA, 2010, p. 120).  

Considerando o campo onde o aluno pode colocar em prática os saberes apreendidos 

em sala de aula, aproximando-os da realidade social e do meio em que está inserido, Cabral 

(2002) aponta que: 

 
A extensão universitária é eixo chave do ensino universitário comprometido com os 

problemas da sociedade, é um campo especializado de intervenção para a construção 

do saber. Teoria e prática são elos indissolúveis na produção de conhecimento que 

podem ser efetivadas pelos alunos fortalecendo a formação universitária e ao mesmo 

tempo, busca trazer respostas a problemas sociais existentes na sociedade 

(CABRAL, 2002, p. 08). 
 

O Projeto de Extensão UMA vez TEATRO, do decorrer de quase três anos de 

existência possibilitou aos acadêmicos do curso de Licenciatura em Teatro e monitores do 

Projeto, vivenciar a prática teatral com um público diferente do vivenciado no estágio 

supervisionado, o público idoso, que carregado de particularidades, exige dos monitores uma 

constante atenção na escolha das metodologias a serem aplicadas nas oficinas. De acordo com 

relato dos acadêmicos obtidos através das discussões entre a equipe durante o planejamento 

ou após as oficinas, o Projeto contribuiu para que eles compreendessem a importância de 



 

 

propor metodologias que melhor atendessem o público com o qual estão trabalhando, 

adquirindo segurança na escolha das metodologias ou procurando formas de adaptá-las para 

determinados grupos. 

Nesse sentido, Freire nos coloca: 

[é] que o formando, desde o princ²pio mesmo de sua experiência formadora, 

assumindo-se como sujeito também da produção do saber, se convença 

definitivamente de que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 

possibilidades para a sua produção ou a sua construção (FREIRE, 1996, p 12). 
 

Durante o planejamento, os monitores têm total liberdade para propor conteúdos e 

metodologias a serem trabalhadas com os idosos, procurando aliar a teoria aprendida em sala 

de aula e a pr§tica exercida dentro do Projeto. ñA reflex«o cr²tica sobre a pr§tica se torna uma 

exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando blablablá e a prática, 

ativismoò (FREIRE, 1996, p. 13).  

Outro ponto relatado pelos monitores é a preocupação constante em entender as 

necessidades desse grupo social, através da escuta, das conversas, propondo metodologias que 

estimulem uma prática teatral de troca, reconhecendo no idoso um indivíduo dotado de 

saberes adquiridos ao longo do tempo.  

Desta forma, apresentamos Freire mais uma vez, corroborando que: 

 
Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos apesar das 

diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, um do outro. 

Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende, ensina ao aprender. Quem ensina 

ensina alguma coisa a alguém (FREIRE, 1996, p. 12) 
 

No desenvolvimento das atividades de extensão, a Universidade reconhece na 

comunidade uma participante ativa no desenvolvimento dos trabalhos e na construção do 

conhecimento, estabelecendo uma relação de comprometimento com o desenvolvimento da 

sociedade, o que torna a extensão instrumento relevante para a superação das desigualdades 

sociais.  

 

4 RESULTADOS FINAIS  

 

No decorrer das atividades dentro do Projeto UMA vez TEATRO, os acadêmicos 

relataram descobertas que contribuíram para sua identificação com a profissão docente, 

reconhecendo nele uma maneira de complementar e expandir seus conhecimentos dentro da 



 

 

Licenciatura em Teatro, adquirindo segurança no direcionamento das atividades docentes e 

melhorando seu desempenho nas atividades de estágio.  

A conexão com um público diferente do encontrado na educação formal, possibilitou 

aos acadêmicos conhecer as vastas possibilidades de desenvolver a prática teatral, não se 

restringindo à educação básica, mas reconhecendo no teatro uma área de conhecimento capaz 

de expandir as capacidades do indivíduo, contribuindo para seu crescimento como cidadão 

consciente e crítico dentro da realidade social na qual se encontra. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A extensão universitária se consolida como uma importante ferramenta para uma 

formação inicial mais completa, em que o licenciando compreenda a necessidade de tornar-se 

um profissional consciente e crítico sobre sua atuação, reconhecendo a necessidade do 

equilíbrio entre teoria e prática.  

A partir das observações e conversas com os acadêmicos do Curso de Licenciatura 

em Teatro que participam como monitores no Projeto, é possível constatar que a extensão 

universitária proporciona por meio de atividades práticas, uma formação inicial mais sólida, 

capaz de dialogar com a comunidade no qual estão inseridos, consolidando os conhecimentos 

adquiridos na Universidade e construindo novos conhecimentos. 
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ASSESSORIA TÉCNICA À COMUNIDADE QUILOMBOLA BARRA DA AROEIRA  
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RESUMO 

 

Esta proposta de trabalho se vincula a um trabalho maior do Projeto Raios de Sol, cadastrado 

no Sigproj, e tem a intenção de produzir propostas de organização espacial de casas para os 

membros da comunidade quilombola Barra da Aroeira. Interessa-nos discutir junto aos 

moradores os seguintes pontos: Padrões construtivos; Dimensões; Processos de produção 

racional; Compartimentos necessários; Disposição de tais compartimentos; Técnicas 

vernaculares ligadas à cultura própria da comunidade; Agenciamento do espaço externo da 

habitação. O estudante contemplado pela bolsa integra a uma equipe de 20 estudantes de 

arquitetura, estagiários voluntários, que farão a assistência direta com cada membro 

destinatário da habitação a ser construída. Ao final, todos terão, ainda durante o curso de 

graduação de arquitetura e urbanismo, a possibilidade de experimentar na prática o processo 

de construção da habitação utilizando os recursos do projeto participativo. 

 

Palavras-chave: Arquitetura Tradicional. Habitação Popular. Canteiro de Obras. Projeto 

Participativo. 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Atualmente o Projeto Raios de Sol, que visa construir na Comunidade Barra da 

Aroeira, uma experiência de economia solidária, está em fase de licitação dos materiais 

construtivos, máquinas e implementos para a constituição da cooperativa a ser implementada 

na comunidade quilombola. Uma equipe de professores do curso de Arquitetura e Urbanismo 
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se responsabilizam pela definição do sítio onde se construirá a sede da comunidade, uma casa 

de farinha, uma mandala de produção hortigranjeira e 20 unidades habitacionais. 

Na medida do possível serão utilizadas técnicas construtivas típicas e tradicionais já 

praticadas desde os antepassados dos atuais moradores da Comunidade. A saber: Taipa de 

mão, adobe e para os programas espaciais maiores a taipa de pilão que mesmo não sendo 

tradicional nesta comunidade tem baixo custo econômico e ambiental atém de surtir um ótimo 

resultado. 

Dessa forma, ter um bolsista que faça a articulação dos diversos projetos envolvidos, 

que estabeleça a ponte entre a equipe de projetistas e a coordenação do Projeto Raios de Sol é 

condição primordial para que os objetivos do projeto, no que tange organização espacial e 

produção arquitetônica, se deem de maneira satisfatória. 

 

2 METODOLOGIA  

 

A metodologia consiste em: 1) visitas de campo para entender as necessidades 

espaciais; 2) discussões sobre a sistematização do material coletado na comunidade e; 3) 

articulação dos diversos projetos em curso buscando respeitar as diretrizes dos dois itens 

anteriores 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

O presente trabalho se fundamenta, de maneira geral, em dois pilares teóricos: o 

associativismo e a economia solidária, além da organização de mutirões de autoconstrução 

como alternativa aos processos mercadológicos de produção espacial e da habitação. 

Tais fundamentos são essenciais para o intento de produzir uma organização 

socioprodutiva pautada em relações horizontais e igualitárias e encontrar formas de 

organização espacial que permitam, ao mesmo tempo, a inserção enquanto comunidade 

quilombola no mercado de produtos e gêneros alimentícios produzidos na comunidade, e, ao 

cabo, as características que fazem do quilombo uma cultura que não se altera ao ponto da 

assimilação total e anulação das características particulares. 

 

4 RESULTADOS FINAIS 



 

 

 

Considerando que o reconhecimento legal dos quilombos no Brasil é um marco 

histórico na visibilidade das diferenças étnicas e culturais da sociedade brasileira, tenho dito, 

o mito da democracia racial escondeu as dores da escravidão causando lesões nas identidades 

afrodescendentes. Analisando a luta pelo reconhecimento, percebe-se a necessidade de 

ampliação dos direitos, como educação, saúde e moradia. 

Desta forma, com a realização deste trabalho foi possível obter tipologias 

habitacionais para os moradores da comunidade quilombola Barra da Aroeira, além de 

conseguir propor uma organização espacial de moradias que respeitem a cultura e os 

costumes dos membros do grupo. Com as assessorias técnicas foi possível unir o 

conhecimento popular com o científico, promovendo a valorização do conhecimento 

quilombola e garantindo qualidade de vida as pessoas residentes no quilombo. Ao entender os 

processos da construção materna, conseguimos adaptar soluções construtivas que garantem 

segurança às estruturas, que dê conforto térmico e mantenham as características da arquitetura 

local. 

Além das unidades habitacionais, foi proposto um centro de convivência, onde os 

moradores puderam contar com espaço para a socialização e promoção da cultura. Com a 

assessoria técnica foi possível também conceber um projeto para construção de uma casa de 

farinha, dentro dos parâmetros sanitários, possibilitando a produção de farinha de mandioca 

apta para a comercialização. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ainda em execução, o Projeto Raios de Sol, ao qual se filia o presente projeto de 

extensão, necessita ainda de muito empenho por parte do Governo do Estado do Tocantins e 

da Secretaria de Agronegócio (SEAGRO), bem como carece de uma ampla participação da 

comunidade acadêmica para alcançar sucesso. 

Por sucesso, entende-se aqui uma reconfiguração do espaço, das formas de produção e 

das relações de trabalho de forma a promover uma real melhoria da renda dos quilombolas. 

Melhoria esta que não pode significar a perda das características sociais e culturais que 

tornam os membros da comunidade como pertencentes de um tipo de cultura identificado com 

a tradição quilombola. 



 

 

Assim, a eficiência dos espaços, das relações de produção, das relações de trabalho e 

da integração no mercado formal, do tipo capitalista, retiraria a característica indelével do ser 

quilombola, o que ao fim causaria a assimilação dos membros da comunidade pelo mercado 

formal e apagaria as características culturais que possibilitam um olhar diferenciado para a 

comunidade e seus membros. 

Neste sentido, discutir a forma da moradia, o agenciamento do espaço urbano e as 

formas de produção, de maneira a preservar a cultura da comunidade, é fator decisivo para o 

sucesso da empreitada Raios de Sol. 

Ao mesmo tempo, militar pela preservação da cultura quilombola é entrar, por vezes, 

em choque com os membros da própria comunidade quilombola, pois o modo de vida urbano 

do ñhomem brancoò ®, por demais, sedutor e muitas vezes se torna o desejo de muitos 

quilombolas. 

Destarte as dificuldades, a presente ação de extensão possibilitou a oxigenação do 

ambiente acadêmico, apresentando formas de organização espacial e produção do espaço que 

muitas vezes ou quase sempre, são postas de lado no ambiente acadêmico em favor das 

técnicas e maneiras de agenciar os espaços tipicamente mercadológicos. 

Por outro lado, foi possível resgatar em alguns membros da comunidade, 

surpreendentemente os mais jovens, o orgulho das tradições quilombolas, as formas de 

organização espacial do trabalho e das técnicas e saberes, relacionadas à condição para a 

existência e sobrevivência quilombola. Essa visão parte do mundo onde o apagamento das 

diferenças étnicas e culturais que se consagram pela implementação de um tipo de cultura 

universal. 
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RESUMO 

 

As ligas acadêmicas devem nortear suas ações de modo a promover ensino, pesquisa e 

extensão, desenvolvendo atividades que propiciem aos ligantes um contato mais direto com a 

área escolhida. O Programa Liga Acadêmica de Terapia Nutricional tem como objetivo 

promover a aproximação e correlação do conhecimento teórico e prático da nutrição clínica e 

terapia nutricional na formação dos acadêmicos. A mesma promoveu atividades 

interdisciplinares teóricas e práticas. Foram realizados um Curso Introdutório, um Simpósio 

beneficente, reuniões científicas e projetos de extensão na comunidade e com pacientes 

oncológicos em parceria com a Liga Feminina de Combate ao Câncer em Palmas - TO. Além 

disso, realiza pesquisa no ambulatório de quimioterapia do Hospital Geral de Palmas. As 

atividades desenvolvidas objetivaram promover a reflexão e o senso crítico dos 

conhecimentos científicos dos estudantes, da habilidade de relacionar a teoria aprendida com 

a prática, contextualizando todo o aprendizado a partir das vivências com a comunidade. 

Dessa forma, a responsabilidade e o senso crítico são essenciais para uma vida profissional 

futura e um aprendizado mais abrangente. 

 

Palavras-chave: Ligas Acadêmicas. Terapia Nutricional. Avaliação Nutricional. Educação 

Alimentar. 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

                                                 

7
 Acadêmica do curso de Nutrição, UFT, Palmas - TO, amandadiascoelho@gmail.com  

8
 Acadêmica do curso de Nutrição, UFT, Palmas - TO, luuft2000@gmail.com  

3 Acadêmica do curso de Nutrição, UFT, Palmas - TO, thassiamacena@gmail.com  
4 Especialista, Nutricionista, UFT, Palmas - TO, nutribabipaixao@gmail.com  
5 Doutora, Nutricionista, UFT, Palmas - TO, araida@uft.edu.br  

 

mailto:amandadiascoelho@gmail.com
mailto:luuft2000@gmail.com
mailto:luuft2000@gmail.com
mailto:thassiamacena@gmail.com
mailto:thassiamacena@gmail.com
mailto:nutribabipaixao@gmail.com
mailto:nutribabipaixao@gmail.com
mailto:araida@uft.edu.br
mailto:araida@uft.edu.br


 

 

A primeira liga acadêmica do Brasil foi criada por estudantes do curso de medicina 

da Universidade de São Paulo (USP) no ano de 1920. No período da ditadura militar a 

sociedade brasileira passou por transformações sociais que levaram a comunidade acadêmica 

a questionar o modelo tradicional de ensino das universidades, incentivando assim, que mais 

ligas acadêmicas surgissem a partir dos anos 90 (FILHO, 2011). 

Atualmente, com a elevada prevalência e incidência de doenças crônicas na 

população brasileira, surge-se a necessidade de estratégias de intervenção por meio da 

educação nutricional na tentativa de conscientizar a comunidade e prevenir essas doenças, 

promovendo saúde e qualidade de vida (FERRER, 2017).  

Nesse contexto, torna-se relevante a atuação das ligas acadêmicas ligadas a área da 

saúde, que apesar da sua popularização e crescimento, elas não fazem parte do componente 

curricular obrigatório, de modo que os estudantes que optam por fazer parte das mesmas, o 

fazem de forma voluntária. Por possuírem um sistema de autogestão, elas possibilitam um 

ambiente de aprendizagem mais suave e dinâmico, precisando ser bem organizadas para 

conseguirem atender ao que se propõe que é trabalhar ensino, pesquisa e extensão 

(GOERGEN, 2017). 

As atividades de pesquisa e extensão proporcionam o desenvolvimento do senso 

crítico e raciocínio científico nos estudantes, de modo que sua atua«o no ambiente hospitalar, 

ambulatorial ou junto à comunidade, propicia a vivência prática com atua«o multidisciplinar 

(SILVA e FLORES, 2015). 

Dessa forma, o Programa Liga Acadêmica de Terapia Nutricional (LATEN) tem como 

objetivo promover a aproximação e correlação do conhecimento teórico e prático da nutrição 

clínica e terapia nutricional na formação dos acadêmicos. 

 

2 METODOLOGIA  

 

As atividades desenvolvidas pela LATEN, desde setembro de 2018, foram articuladas 

de modo a proporcionar a integração do ensino, pesquisa e extensão, priorizando a 

consolidação dos saberes teóricos por meio da vivência prática e desenvolvimento de senso 

crítico nas reuniões científicas. Atualmente, a liga conta com 23 ligantes, dentre discentes, 

docentes e egressos.  

As reuniões científicas aconteceram quinzenalmente na UFT, seguindo cronograma 



 

 

previamente estabelecido e os integrantes foram divididos em grupos para abordar temas 

como nutrigenômica e nutrigenética, nutrição onco-hemato, terapia nutricional na síndrome 

do intestino irritável, doença de Crohn e alguns consensos na terapia nutricional. No ponto de 

vista prático, os ligantes participaram de aula demonstrativa no laboratório de enfermagem, 

para passagem de sonda nasoentérica. 

Em outubro de 2018, foi realizado o ñPrimeiro encontro cient²fico de ligas 

acad°micasò organizado pela LATEN, que contou com a participa«o da Liga Acad°mica de 

Oncologia (LION), da UFT e da Liga Acadêmica Multidisciplinar de Oncologia (LAMON), 

do Centro Universitário Luterano de Palmas (CEULP/ULBRA), onde foi trabalhado o tema 

ñOncologia: neoplasias gerais, quimioterapia e radioterapiaò.  

Ainda no mês de outubro foram realizados três dias de oficinas de educação 

nutricional durante a campanha de prevenção do câncer ginecológico na Liga Feminina de 

Combate ao Câncer (Outubro Rosa), onde cerca de 300 pessoas participaram enquanto 

aguardavam atendimento. 

Com o intuito de recrutar novos membros foi realizado no mês de fevereiro de 2019 o 

III Curso Introdutório. O mesmo contou com a participação voluntária de professores 

doutores, mestres e especialistas dos cursos de Nutrição da UFT e de farmácia do 

CEULP/ULBRA. Foram abordados os seguintes temas relacionados à terapia nutricional: 

interpretação de exames bioquímicos, novas diretrizes da nutrição em cirurgia, interação entre 

drogas e nutrientes, além da interação entre drogas e fitoterápicos. O curso contou com mais 

de 100 inscritos.  

Já no que diz respeito à comunidade externa a UFT, realizou-se a a«o social ñServir 

com amorò, em maio deste ano (2020), na igreja Presbiteriana do Aureny IV juntamente com 

o grupo Mackenzie. Na ocasião, as ligantes realizaram avaliação e orientação nutricional para 

prevenção de doenças crônicas.  

Realizou-se, também, o evento beneficente ñSimp·sio, Sa¼de e Longevidade: uma 

vis«o multidisciplinarò em prol do tratamento m®dico de uma das integrantes da liga. O curso 

contou com a participação voluntária de professores do curso de Nutrição da UFT e abordou 

temas como promoção da saúde, obesidade infantil, fitoterapia aplicada e gamificação em 

saúde.  

Al®m dessas atividades, a liga agrupa projetos de extens«o, como o ñAtendimento 

nutricional do paciente em tratamento oncol·gicoò em parceria com a Liga Feminina de 



 

 

Combate ao Câncer, onde é realizado desde abril de 2019, acompanhamento nutricional de 

pacientes submetidos a radio e quimioterapia, e o projeto de pesquisa ñAvalia«o subjetiva 

global preenchida pelo paciente, qualidade de vida e quantificação de marcadores 

inflamatórios TNF-Ŭ, IL-1 E IL-6 em tratamento quimioter§pico e radioter§picoò que iniciou 

em março de 2019 no ambulatório de quimioterapia do Hospital Geral de Palmas (HGP).  

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

As primeiras ligas acadêmicas de saúde brasileira, que datam do início do século XX, 

exerciam um papel filantrópico e caritativo, isso porque elas surgiram mediante as 

necessidades da sociedade da época que sofria com doenças como a tuberculose e hanseníase, 

associado a um descaso do estado brasileiro com saúde pública (SILVA e FLORES, 2015). 

As ligas da área da saúde, mantém até hoje tal característica, sendo que ao 

desenvolver atividades de extensão, atuam na sociedade civil colocando em prática os 

conhecimentos teóricos estudados. Essas atividades se mostram extremamente importantes, 

pois elas contribuem para os alunos vivenciarem a prática, fortalecendo o tripé ensino, 

pesquisa e extensão (FILHO, 2011).   

As atividades desenvolvidas em uma liga acadêmica enriquecem o aluno não apenas 

no que diz respeito aos conhecimentos científicos, sejam eles práticos ou teóricos, mas 

também no âmbito pessoal. As atividades realizadas possibilitam o desenvolvimento de 

competências como responsabilidade e senso crítico, dentre outras, que são essenciais para 

uma vida profissional futura (GOERGEN, 2017).  

 

4 RESULTADOS FINAIS  

 

A LATEN tem desenvolvido com êxito as atividades a que tem se proposto, no 

entanto, algumas dessas atividades, especialmente as de extensão, muitas vezes dependem de 

um público alvo para que sejam realizadas e muitas vezes esse público se apresenta em 

quantidade reduzida ou aponta variáveis que inviabilizam a execução das mesmas.  

A exemplo disso são as atividades desenvolvidas com pacientes oncológicos, que 

apesar da disponibilidade dos alunos para realizar atendimentos e aconselhamento nutricional, 



 

 

estes não se encontram com disposição para serem atendidos, graças ao quadro da própria 

doença e estado geral de saúde.  

No entanto, o III Curso Introdutório, bem como o Simpósio beneficente somaram 

cerca de 180 participantes, que tiveram acesso a palestra, oficina e mesa redonda relacionadas 

aos temas terapia nutricional, saúde coletiva, técnica dietética e educação nutricional.  

Já a ação realizada no Outubro Rosa pela Liga Feminina de Combate ao Câncer, 

assim como a realizada no Aureny IV em parceria com o grupo Mackenzie, proporcionaram 

juntas o acesso à orientação nutricional para um público estimado em 400 pessoas. 

Os projetos ainda em andamento em parceria com a Liga Feminina de Combate ao 

Câncer, assim como a pesquisa desenvolvida no ambulatório do HGP com pacientes 

oncológicos, têm proporcionado melhor controle dos sintomas no tratamento e qualidade de 

vida. Além disso, as reuniões científicas têm estimulado o senso crítico e reflexivo dos 

acadêmicos acerca dos assuntos relacionados à terapia nutricional.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É possível concluir que a LATEN tem atendido ao propósito de trabalhar o ensino, a 

pesquisa e a extensão com os seus ligantes, pois leva a reflexão e aplicação dos 

conhecimentos científicos adquiridos durante a graduação. Além de proporcionar o 

aconselhamento nutricional e melhorias na qualidade de vida da população atendida. 
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RESUMO 

 

Promover no ambiente acadêmico e social uma complementação e compreensão, diante da 

necessidade de atividades que contemplem uma análise e debate crítico sobre diversas 

temáticas por meio da arte cinematográfica e sua relação com a arquitetura e urbanismo, 

envolvendo nesse processo a comunidade acadêmica e a comunidade externa. O Cineclube é 

organizado pelo curso de arquitetura e urbanismo da UFT, e visa a integração de alunos, 

professores, técnicos e comunidade em geral, por meio da troca de conhecimentos em um 

ambiente interdisciplinar. O objetivo principal da proposta é ampliar o repertório cultural e 

crítico através de produções cinematográficas, agrupadas em eixos temáticos bimestrais e 

mensais, resgatando desde grandes títulos à produções experimentais, locais ou autorais. 

Também são objetivos: Promover debates sobre as temáticas abordadas nas produções 

cinematográficas, com a participação de convidados facilitadores; Desenvolver a produção e 

apropriação cultural para comunidade acadêmica e externa; Fomentar atividades 

interdisciplinares no campus de Palmas; Aproximar diferentes públicos para valorização da 

cultura audiovisual; Estabelecer diálogo com o presente, por meio dos filmes propostos, 

refletindo sobre temas emergentes e conflituosos. 

 

Palavras - chave: Cineclube. Arquitetura. Cinema. Arte. Cidade.  

 

1 INTRODUÇÃO  
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Há uma lacuna, tanto para o curso de Arquitetura e Urbanismo, como para o campus 

universitário da UFT em Palmas e até mesmo para a cidade, de um espaço de exibição de 

filmes clássicos, que contemple a arte e todo circuito comercial. Além dos dois cinemas nos 

shoppings da cidade, temos dois espaços de interlocução profícua, na mesma linha do que 

propomos que é o Espaço Cultural - sala Sinhozinho e o SESC. Ambos já foram parceiros 

nessa proposta e certamente serão contatados novamente, com o intuito de fortalecer esse 

espaço ainda tão escasso na cidade. Enquanto o ambiente acadêmico, justifica-se a 

consolidação de um espaço de atividade cineclubista pela potencialidade de interlocução 

qualificada, demanda pela construção de espaços críticos e de ação.  

É uma perspectiva dialética e construtivista, o espaço do Cineclube não se restringirá à 

exibição de filmes, mas ao debate, à atenção às demandas que surgirem deste. Estabelecendo 

um espaço aberto à participação. 

O Cineclube foi organizado pelo curso de arquitetura e urbanismo da UFT e visa à 

integração de alunos, professores, técnicos e a comunidade em geral, por meio da troca de 

conhecimentos em um ambiente interdisciplinar.  

 O objetivo do projeto é ampliar o repertório cultural e crítico através das produções 

cinematográficas, resgatando grandes títulos e os importantes trabalhos de diretores e 

comunicadores na área. Para tanto, foram promovidos debates sobre as temáticas abordadas 

nas produções cinematográficas desenvolvidas em sessões de produção e de consumo cultural 

para comunidade acadêmica e externa, fomentadas pelas atividades interdisciplinares no 

campus de Palmas e, por fim, aproximando diferentes públicos para valorização da cultura 

audiovisual. 

 

2 METODOLOGIA  

 

 A metodologia consiste em ciclos temáticos mensais ou bimestrais por meio da 

seleção de filmes pertinentes e a partir de temas emergentes na sociedade contemporânea. 

Sempre com a possibilidade de debates e participação coletiva na construção dos próximos 

ciclos, enfatizando o caráter crítico e reflexivo do espaço. 

O grupo organizador e os participantes da ação trabalharam no levantamento 

bibliográfico e audiovisual, escolha e estudo sobre as temáticas, desenvolvimento de material 

gráfico para divulgação das sessões cinematográficas, reuniões periódicas entre os 



 

 

colaboradores e novos parceiros, exibições de filmes, rodas de debate e análise crítica 

audiovisual. Além de estudos sobre produção audiovisual, ciclos de mostras de cinema, 

seminários e encontros internos de pesquisa, elaboração de relatórios e participação em 

eventos.  

Foram firmadas possíveis abordagens e metodologias ï refletindo a respeito dos 

espaços e locais de exibição e produção do material cinematográfico ï diante da temática 

examinada a cada momento, escolhida dentre a equipe executora e demais envolvidos no 

projeto, visando o entendimento sobre a valorização da cultura audiovisual e sua relação na 

arquitetura e urbanismo. Tal critério buscou estudar como essa tendência repercute na 

construção da estética fílmica de representação do espaço edificado e urbano. 

Desta forma, foi feita a realização do levantamento de dados bibliográficos para 

construção do referencial teórico e fundamentação sobre as possíveis temáticas, além de 

pesquisas de conteúdos audiovisual ficcional, documentários ou tipos jornalísticos para 

objeto de debate e análise. 

Cada ciclo temático contou com pesquisadores debatedores e um rico momento de 

interação do público participante, buscando o diálogo com os eixos contemporâneos e 

instigando o pensamento crítico dos envolvidos nos processos. 

As temáticas de cada ciclo que ocorreu bimestralmente foram escolhidas pela equipe 

executora e englobam desde temas relacionados à cidade e arquitetura, como também a temas 

que envolveram um olhar socioeconômico, político, educacional, entre outros. Além disso, 

mostras de cinema extras ou produção de materiais audiovisuais na cidade Palmas, foram 

incluídas para fortalecer a imagem do cineclube e proporcionar uma melhor compreensão aos 

participantes acerca do processo de produção audiovisual. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

O projeto de extensão propôs promover no ambiente acadêmico e social uma 

complementação e compreensão, diante da necessidade de atividades que contemplem uma 

análise e debate crítico sobre diversas temáticas por meio da arte cinematográfica e sua 

relação com arquitetura e urbanismo, envolvendo nesse processo a comunidade acadêmica e 

comunidade externa. 



 

 

Podemos compreender a dialética cinema/arquitetura por meio de diversas formas, 

uma delas é como a arquitetura é representada na tela e nas formas plásticas com que o 

cinema constrói seus espaços ficcionais ou documentais na chamada cenografia ou locação. 

Ainda existe outra perspectiva que consiste em mostrar o universo pessoal e criativo do 

arquiteto, perpassando as nuances da motivação humana na tarefa de projetar o mundo 

interior nos objetos materiais da obra edificada ou até mesmo das relações humanas nos 

espaços. 

Para Droguett (2002) existe sempre uma necessidade da leitura interpretativa dos 

espaços projetados para meio audiovisual, no qual o espectador interage nas mesmas 

condições que o arquiteto, revelando as condições e possibilidades dos objetos dimensionais: 

forma, volume e perspectiva. Dessa forma, transforma-se, assim, na matéria-prima da 

subjetividade com a qual o ouvinte recria sob sua própria ótica os personagens, objetos e 

espaços do universo cinematográfico.  

As atividades cineclubistas contribuem para a formação de uma cultura artística, para 

ampliação do repertório e debate não apenas sobre cinema, mas das inúmeras temáticas que 

tangenciam a vida cotidiana, em especial nas cidades. 

 

4 RESULTADOS FINAIS  

 

A participação dos discentes na proposição de ciclos e divulgação foi surpreendente, 

das quais ampliaram as relações entre professores e estudantes e entre diferentes cursos. Isso 

demonstra que, mais do que exibição, o espaço do Cineclube é o locus de proposição e 

questionamento, de construção coletiva e apropriação de espaços. 

Com a ampliação do repertório acerca de filmes clássicos e de arte, foram exibidos 

mais de vinte filmes, seguidos de debates com experimentações diversas acerca de locais e 

horários. Houve exibições em espaço público, como praças e parques da cidade, bem como 

também, em diferentes espaços interno à Universidade, tais como: auditório Cuica, 

laboratórios, salas de aula e corredores do Bloco I. Foram realizadas algumas exibições 

durante o intervalo de almoço, chamadas de Cine Agorinha, que apesar de não contarem 

com debate, atraiam um público cativo.  

Os filmes exibidos passam a fazer parte do acervo dos Laboratórios do curso de 

Arquitetura e Urbanismo que podem ser acessados e compartilhados. 



 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 Há de fato importantes lacunas na formação cultural do estudante universitário e da 

sociedade brasileira em geral, causada não apenas pela baixa escolaridade, mas da 

impossibilidade de acesso à arte e a cultura de forma contínua e democrática. 

A Universidade cumpre um papel importante nesse sentido, é isso começa a se 

cumprir ao abrir espaço para o debate de temas contemporâneos por meio da exibição de 

filmes fora do circuito comercial. Além de aproximar, por meio da arte, demandas e desejos 

sociais, gerando possibilidade de inclusão e novas articulações entre Universidade e 

sociedade. 

 O Cineclubismo em Palmas ainda é bastante incipiente e há ainda de se construir uma 

cultura cineclubista, o que só poderá ser feito com consistência e continuidade. Notam-se 

experiências semelhantes em outros cursos, mas ainda não há uma identidade e unicidade 

cineclubista na UFT, o que poderia contribuir muito para a criação dessa cultura em Palmas. 

A destinação de espaços importantes da Universidade como auditórios e anfiteatros, poderá 

contribuir diretamente para a construção de uma referência em exibição de filmes fora do 

circuito comercial na cidade. 
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RESUMO 

O objetivo da comunicação dos residentes do Programa Residência Pedagógica, núcleo de 

Filosofia, é expor as práticas e as percepções observadas durante intervenções em sala de aula com 

estudantes do Ensino Médio em três escolas campo - EE. Santa Fé, CEM Castro Alves e CGTI 

Rachel de Queiroz -, bem como apresentar as dificuldades e os resultados alcançados com a 

aplicação das metodologias do Ensino de Filosofia alternativas. São 21 residentes atuando nas 

escolas sob a supervisão de um professor de Filosofia (preceptor). O princípio curricular que 

norteou as intervenções foi a estética da sensibilidade - tal como descrito nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais - para auxiliar no desenvolvimento de habilidades como a leitura, a 

interpretação e a escrita de textos filosóficos de forma alternativa. Os estudantes foram estimulados 

a produzir conhecimentos filosóficos para além do textual, utilizando-se de expressões artísticas 

como o teatro, a música, a dança, a poesia, o desenho, a produção de vídeos, etc. A arte é um 

poderoso instrumento para estimular o pensamento autônomo e crítico. A metodologia para as 

intervenções seguiu algumas orientações da sala de aula invertida, isto é, os estudantes leram 

sobre o conteúdo programático em casa e na sala de aula executaram as tarefas práticas que exigiam 

criatividade para elaboração própria do conhecimento filosófico a partir da arte. Foram produzidos 

e documentados Jornais Filosóficos, representações teatrais, apresentações musicais, dança, 

produção de poesia e vídeos em que os estudantes foram as personagens de seus próprios dilemas 

existenciais (com vídeos inscritos em concursos nacionais). 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O projeto do núcleo de Filosofia do Programa Residência Pedagógica, da Universidade 

Federal do Tocantins, está voltado para a formação de professores de Filosofia e segue as diretrizes 

do Projeto Institucional de Residência Pedagógica, expondo as suas finalidades, a saber, 

ñproporcionar um ambiente e um clima para (re)pensar os est§gios, as pr§ticas pedag·gicas e a 

forma«o de professores na UFT e no estado do Tocantinsò.  

Os residentes são estagiários ï sendo 21 residentes atuando em três escolas campo sob a 

supervisão de um preceptor, no caso, um professor de Filosofia. As escolas campos são as 

seguintes: 1) Escola Estadual Santa Fé18, em Taquaralto; 2) Colégio Estadual de Tempo Integral 

Girassol Rachel de Queiroz19, no Aureny III e; 3) Centro de Ensino Médio Castro Alves20, na Vila 

União. Tanto os residentes quanto os preceptores passaram por um curso de formação no período de 

agosto a dezembro de 2018 para atuar de forma contextualizada nas respectivas escolas e mediante 

a construção de um projeto de intervenção único, mas que resguarde as características e as 

especificidades dos estudantes de cada uma das escolas. 

A formação envolveu um estudo teórico e prático acerca da formação de professores de 

Filosofia e sobre o Ensino de Filosofia, enfatizando os desafios e as especificidades do ensinar a 

filosofar no contexto das escolas públicas e diante da conjuntura social, política e cultural do Brasil, 

procurando construir juntos, metodologias do Ensino de Filosofia e alternativas ao ensino 

meramente teórico-textual.  
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O primeiro momento da formação envolveu uma pesquisa prática para traçar o perfil da 

comunidade em que a escola estava inserida (realidade local), o perfil da própria escola (estrutura, 

gestão, modalidades de ensino, projetos, etc.), o perfil dos professores (formação e inserção na 

prática docente) e um perfil dos estudantes (perfil socioeconômico, processos de socialização e 

principais problemas enfrentados pelos professores de Filosofia no processo de ensino e 

aprendizagem).  

O segundo momento envolveu debates específicos sobre a formação de professores de 

Filosofia com o intuito de provocar um debate reflexivo acerca da prática docente para, então, 

contextualizado com os problemas observados em cada escola, propor alternativas metodológicas 

para as diferentes situações de ensino e aprendizagem, num processo dialético que envolvesse a 

teoria e a prática, a reflexão e a ação.  

O terceiro momento foi a construção do projeto com todas as características de cada 

escola, o planejamento das aulas e de práticas de Ensino de Filosofia contextualizadas com a 

realidade de cada escola. Em comum, ficou definido como prioridade o estudo da metodologia do 

Ensino de Filosofia com vistas na criação de estratégias para auxiliar na leitura, interpretação e 

escrita de textos filosóficos, considerando as dificuldades dos estudantes do Ensino Médio nesses 

quesitos, que foram problemas comuns identificados nas três escolas. 

A justificativa para um projeto dessa natureza está em consonância com a formação de 

professores e com as exigências de iniciação a docência, isto é, de colocar os residentes diante dos 

problemas inerentes ao processo de ensino e aprendizagem e forçá-los a pensar em formas 

alternativas de intervenção, mediante a aplicação de saberes e métodos adquiridos em sua formação 

no curso de Filosofia para a construção de significados para a prática docente e educadora. Um 

pressuposto fundamental para o desenvolvimento das intervenções com os residentes ï que são 

professores em formação ï é o seguinte: construir experiências com metodologias do Ensino de 

Filosofia alternativas. A proposta é sistematizar as experiências de construção do conhecimento 

filosófico junto com os estudantes do Ensino Médio, gerando conhecimento contextualizado. No 

caso, os trabalhos foram desenvolvidos de forma coletiva e com os estudantes divididos em grupos 

sob a supervisão dos residentes e a orientação fundamental dos preceptores(as). As intervenções 

começaram em 2019. 

Para tanto, ficou estabelecido que os residentes deveriam estimular nos estudantes do 

Ensino Médio a capacidade do pensar autônomo e crítico a partir das criações artísticas, 

estimulando uma competência fundamental, a estética da sensibilidade (BRASIL, 1998), que é um 



 

 

princípio curricular que auxilia no desenvolvimento de habilidades como a leitura, a interpretação e 

escrita de textos filosóficos de forma alternativa, aguçando a criatividade e a capacidade de 

elaboração própria dos estudantes do Ensino Médio. Eles foram estimulados a produzir 

conhecimento filosófico para além do textual, utilizando-se de expressões artísticas como o teatro, a 

música, a dança, a poesia, o desenho, a produção de vídeos, etc.  

O objetivo principal da comunicação dos residentes é expor as práticas e as percepções 

observadas durante o desenvolvimento dessas atividades, bem como as dificuldades e os resultados 

alcançados com a aplicação das metodologias do Ensino de Filosofia alternativas. No CEM Castro 

Alves foram trabalhados temas como depressão e suicídio a partir de uma perspectiva filosófica, 

considerando a constatação do professor de Filosofia de que os estudantes estavam escrevendo 

sobre questões existenciais ou alguns aparecendo com braços com marcas de corte, que exigiam 

esse tipo de intervenção. No caso, o material produzido foi a conscientização acerca da condição 

humana e da juventude em seu atual contexto. 

Em todas as escolas os objetivos foram os seguintes: 1) planejar processos formativos 

mobilizando instrumentos e recursos para atuação na escola campo; 2) criar alternativas e 

estratégias metodológicas para trabalhar os conteúdos filosóficos em sala de aula; 3) construir um 

projeto de intervenção contextualizado para aplicação nas escolas campo; 4) aprender a preparar 

aula e praticar com a regência, fazer sequências didáticas, atividades planejadas e formas de 

avaliação. 

 

2 METODOLOGIA  

 

A pesquisa desenvolvida na escola segue o modelo qualitativo com design construtivista 

que é por definição, altamente descritivo (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 1999) e 

exige contato constante com a escola para a intervenção e coleta de dados. O design da pesquisa ï 

os objetivos, a metodologia e a fundamentação teórica ï foram construídos à medida em que o 

projeto avançava e conforme ocorriam as intervenções em sala de aula. 

A metodologia para as intervenções junto aos estudantes do Ensino Médio seguiu algumas 

orientações da sala de aula invertida, isto é, os estudantes estudam o conteúdo programático em 

casa e na sala de aula executam as tarefas práticas que exigem criatividade para elaboração própria 

do conhecimento filosófico a partir da arte. Nem todas as aulas seguiram essa perspectiva. A ideia 

foi tirar o estudante da passividade da aula tradicional em que o livro didático acabava sendo a 

ferramenta principal do processo de ensino e aprendizagem, para promover o diálogo (no sentido 



 

 

freireano do círculo de cultura) e estimular a participação, a capacidade de interação e o espírito de 

equipe, a criatividade e a criticidade em relação aos temas filosófico e existenciais com 

apresentações artísticas. O objetivo é deixar os estudantes aperfeiçoarem a estética da sensibilidade 

(PCNs, 1999) e exercitarem a razão. Enquanto princípio,  

 

[...] a Estética da Sensibilidade, que deverá substituir a da repetição e padronização, 

estimulando a criatividade, o espírito inventivo, a curiosidade pelo inusitado, e a 

afetividade, bem como facilitar a constituição de identidades capazes de suportar a 

inquietação, conviver com o incerto e o imprevisível, acolher e conviver com a 

diversidade, valorizar a qualidade, a delicadeza, a sutileza, as formas lúdicas e 

alegóricas de conhecer o mundo e fazer do lazer e da imaginação um exercício de 

liberdade responsável. (BRASIL, 1998). 

 

A metodologia da sala de aula invertida, no caso dos trabalhos realizados nas escolas, 

procurou engajar os estudantes em ações específicas. São três escolas campo, cada uma com oito 

residentes do núcleo de Filosofia acompanhados por um preceptor(a), no caso o professor(a) de 

Filosofia. Na CGTI Rachel de Queiroz, a preceptora junto com oito residentes trabalharam na 

confecção de um Jornal Filosófico com estudantes do 1° e 2° anos do Ensino Médio, com dois eixos 

temáticos, respectivamente, envolvendo o pensamento dos filósofos pré-socráticos e o pensamento 

dos filósofos contratualistas (Hobbes e Rousseau).  

Nessa escola, duas perspectivas filosóficas orientaram as práticas: a Filosofia do Nariz: 

investigando através do riso e a Filosofia da Matemática. Os estudantes apenas foram orientados a 

trazer jornais e revistas diversas de suas casas sem que houvesse nenhuma aula teórica prévia. Para 

o desenvolvimento da atividade foram necessárias folhas A4, cola e tesouras sem ponta. Os 

estudantes foram divididos em grupos e junto com os residentes iniciaram os estudos dos textos e 

orientações para produzir um jornal a partir das ideias filosóficas. A Filosofia do Nariz orientou o 

humor nos jornais (tirinhas e quadrinhos), que são ferramentas críticas, tocando em questões 

sociais, políticas, ambientais e culturais com uma linguagem cômica. Uma das residentes ofertou 

uma oficina de palhaçaria para dez turmas do 1° ano do Ensino Médio durante o semestre letivo. 

Conforme a residente: ño objetivo do projeto era apresentar uma maneira alternativa e descontra²da 

de introdução à Filosofia para os estudantes que estavam tendo seus primeiros contatos com a 

disciplina, al®m de propor uma forma de aplicar os temas filos·ficos com um trabalho manualò.  

Na Filosofia da Matemática, por sua vez, foram trabalhadas questões geométricas para a 

distribuição dos conteúdos na folha formato A4 de maneira que deixassem de ser folha e se tornasse 

um veículo de comunicação. Também foi realizado com os estudantes as regras do método para uso 

do padrão A4, tendo em vista que os tamanhos de papel da série A são definidos na norma ISO 216, 



 

 

de 1975. Historicamente, a base é o padrão alemão Deutsches Institutfür Normung (DIN) 476, de 

1922, o padrão ISO 216, no caso, facilita o redimensionamento de documentos entre seus tamanhos 

por terem todos a mesma proporção de raiz quadrada de 2, prevenindo a perda de imagem.  

Conforme o filósofo e matemático alemão Georg C. Lichtenberg (1742-1799), basta seguir 

as regras do m®todo cartesiano, pois a ñmatematiza«oò de situa»es ou objetos do cotidiano, como 

é o caso da construção dos jornais filosóficos, evidentemente, no que tange aos espaços de uso para 

a comunicação, dá consistência aos conceitos de origem dos objetos matemáticos, colocando cada 

informação em seu devido lugar e deixando-as atraentes à medida que detalha a relação entre a 

Lógica e a Matemática, proporcionando aos leitores do jornal uma melhor dinâmica às abstrações, 

além de conferir beleza e elegância no conjunto das disposições.  

Os conteúdos filosóficos do pensamento pré-socrático e do pensamento contratualista 

ficaram a cargo das orientações dos residentes e a criação das notícias filosóficas a cargo dos 

estudantes, que deveriam dialogar sobre o tema e definir as estratégias para a publicação das 

notícias. Em outras aulas, foram trabalhados temas existenciais com os estudantes, que tiveram 

palestras com um cineasta tocantinense que os ensinou a produzir um roteiro (a partir do cotidiano) 

e a utilizar o celular como um instrumento de filmagem. Com o apoio dos residentes, os estudantes 

aprenderam também a editar as imagens. Os resultados foram v§rios filmes ñcurta-metragemò que 

tem os próprios estudantes como personagens tratando de questões polêmicas do mundo infanto-

juvenil, como o preconceito, o racismo, o assédio, a violência contra a mulher, a corrupção. A 

estética da sensibilidade, tal como já descrita supõe um trabalho educativo voltado para o 

desenvolvimento da sensibilidade, a afetividade, a convivência, etc., mas, sobretudo de crítica, 

quando diz que tem de ñfacilitar a constituição de identidades capazes de suportar a inquietação, 

conviver com o incerto e o imprevis²velò (BRASIL, 1998). 

Na EE Santa Fé os trabalhos seguiram a mesma perspectiva, mas por caminhos distintos, 

envolvendo estudantes do 1°, 2° e 3° anos do Ensino Médio. Prevaleceu a estética de sensibilidade 

para organizar uma Semana Filosófica - onde foram trabalhados temas filosóficos para promover a 

ideia de uma filosofia viva, criativa, produtiva, participativa, em que os estudantes pudessem ter um 

contato com a Filosofia a partir de suas próprias experiências interpretativas, uma oportunidade de 

vivenciar o conhecimento filosófico diferente das aulas tradicionais. Conforme os residentes, foram 

trabalhados textos clássicos na execução das aulas. A experiência realizada no 1° ano do Ensino 

Médio, por exemplo, dividiu os estudantes em grupos para trabalhar com temas específicos (Pré-

Socráticos e Filosofia Antiga - Mito da Caverna). Eles deveriam usar a criatividade e apresentar o 



 

 

conhecimento filosófico a partir da arte com o objetivo de expor e vivenciar uma experiência 

estética. A proposta era se utilizar da música, da poesia, do teatro e da habilidade de desenhar, 

conforme a opção de cada grupo. 

Diante da proposta, os estudantes ficaram à vontade para produzir, inclusive se utilizando 

de suas realidades existenciais e particularidades. Os estudantes produziram desenhos em que 

ilustravam ações do cotidiano, fazendo críticas contextualizadas, como também, teatro em que 

ilustraram a realidade dos serviços públicos (saúde, segurança, educação) em que eles frequentam 

no dia a dia, e por fim poemas sobre os conteúdos trabalhados. Esse material produzido pelos 

estudantes foi exposto no mural da escola, no corredor principal. 

Na percep«o de uma das residentes: ñquanto ¨ participa«o dos alunos, houve uma breve 

resist°ncia, mas quando perceberam que n«o era uma aula óenfadonhaô comearam a participar e a 

aula fluiuò. Dessa forma, os residentes puderam conhecer a perspectiva dos estudantes e permitir 

um contato amistoso mediado pela Filosofia, além de observar a dificuldades que eles possuem. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei n°. 9394/96 teve o seu artigo 36 

modificado em 02/06/2008 pela Lei n°. 11.684/2008 para incluir a Filosofia e a Sociologia como 

disciplinas obrigatórias nos currículos de Ensino Médio. Desde então, o Ensino de Filosofia tem 

ganhado a atenção dos especialistas, a ponto de se tornar um campo de pesquisa filosófica e 

representar a área de concentração do Programa de Mestrado Profissional em Filosofia que conta, 

hoje, com diversas Instituições de Ensino Superior em diferentes regiões do país. A Lei n°. 9394/96 

também foi alterada pela Lei n°. 12.796, de 4 de abril de 2013, que ao dispor sobre a formação dos 

profissionais da educação prevê o seguinte:  

 

ñ§ 50 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação 

de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante programa 

institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de 

licenciatura, de gradua«o plena, nas institui»es de educa«o superiorò (BRASIL, 

1996). 

 

Verifica-se pelo excerto que a formação de professores exige que a iniciação a docência 

aconteça mediante a intervenção na Educação Básica. Em outras palavras, exige que se pense a 

prática profissional a partir da aplicação de saberes e métodos notadamente adquiridos no curso de 

licenciatura e essenciais para a construção e o fortalecimento de uma identidade profissional e de 



 

 

uma identidade educadora. No entanto, a formação de professores inclui a iniciação à docência em 

diferentes situações de ensino que transbordam a sala de aula, possibilitando a vivência prática 

estreitamente vinculada aos estudos pedagógicos e filosóficos na Educação Básica envolvendo 

temáticas diversas. Não basta ter conhecimentos específicos sem compreender o seu lugar na 

prática com o uso de saberes e técnicas em consonância com as características regionais para que o 

ato de educar seja intencional e atinja o seu objetivo.  

A educação é uma atividade social, é uma prática. Sendo atividade prática, pensa-se que o 

estudante precisa ser protagonista, no sentido de vivenciar, pesquisar e refletir criticamente acerca 

da realidade educacional. Nesse sentido, um curso de formação de professores precisa privilegiar a 

escola como lócus dos problemas filosóficos e direcionar o olhar filosófico dos estudantes para os 

problemas educacionais, cabendo à Universidade proporcionar as experiências alternativas para o 

ensino e levar o futuro profissional a questionar e problematizar o processo de ensino-aprendizagem 

em Filosofia, fator que somente é possível pela intervenção. Procura-se, com o desenvolvimento 

desse projeto, ofertar uma formação sólida para o futuro profissional a partir da união entre a teoria 

e a prática.  

 

4 RESULTADOS FINAIS  

 

Na CGTI Rachel de Queiróz foram produzidos e documentados Jornais Filosóficos (com 

apresentação nos murais das escolas), apresentações teatrais, musicais e de dança, produção de 

poesia e vídeos em que os estudantes foram os personagens principais de seus próprios dilemas 

existenciais (com a participação de vídeos inscritos em concursos). Foi ofertada uma oficina de 

palhaçaria para 10 turmas do 1° ano do Ensino Médio.  

Na EE Santa Fé foram produzidos desenhos com crítica social, teatro satirizando a 

realidade dos serviços públicos, música, dança e poemas sobre conteúdos filosóficos. Todo o 

material produzido foi exposto no mural da escola. No CEM Castro Alves ocorreram trabalhos 

específicos tratando de temas como depressão e suicídio entre jovens. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados são parciais, mas até o momento percebemos um saldo positivo tanto na 

aprendizagem da prática docente dos residentes quanto na dos estudantes do Ensino Médio. Assim, 

o Programa Residência Pedagógica tem atingido o objetivo proposto na formação de professores. 
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RESUMO 

Neste texto é retratado um pouco do histórico do trabalho realizado pelo Centro Regional de 

Referência sobre drogas do Centro-Sul do Tocantins, bem como seu horizonte de atuação por 

meio da oferta de processos formativos sobre drogas a agentes públicos e comunitários. 

Atualmente, a partir da metodologia do trabalho intersetorial, o plano de ação foca na 

necessidade de qualificação das estratégias de atenção ao uso de álcool e outras drogas a 

serem realizadas no/em prol do ambiente escolar a partir da execução de 15 processos 

formativos em 12 municípios e três áreas indígenas do Estado. O plano de trabalho, em 

andamento, promove aplicação de conteúdos em módulos teóricos e atividades práticas 

integradoras da rede de serviços de atenção aos usuários de álcool e outras drogas, em cursos 

com até 40 agentes. Os processos formativos realizados no âmbito do Centro Regional de 

Referência foram executados nos municípios de Paraíso, Caseara, Pedro Afonso, Dianópolis e 

na §rea ind²gena AkiiuawǛ-Xerente, em Tocantínia.  

 

Palavras-chave: Estratégias de atenção. Uso de álcool e drogas. Formação sobre drogas. 

Prevenção sobre drogas.  

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O Centro Regional de Referência sobre Drogas do Centro-Sul do Estado do 

Tocantins - CRR/UFT/CENTRO-SUL foi instituído em 2015 a partir do Edital de 
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chamamento p¼blico nǓ 08/2014, da Secretaria Nacional de Pol²ticas sobre Drogas 

(SENAD/MJ), que selecionou projetos para a implantação de Centros de Referência em 

âmbito nacional para promover qualificação de agentes atuantes no campo das políticas sobre 

drogas (ALMEIDA, 2017).  

Surge inicialmente como um projeto vinculado à Pró-reitoria de Extensão, Cultura e 

Assuntos Comunitários ï PROEX-UFT e depois é acolhido pelo Curso de Direito, onde se 

encontra cadastrado como Programa de Extensão desde 2017. Sua elaboração foi coletiva e 

interdisciplinar, e, uma vez implantado, durante os anos 2015 e 2016, foi ampliando as 

parcerias ao passo em que a equipe buscava um aprofundando na história da política sobre 

drogas no Brasil e no contexto tocantinense24. 

Dentre as atividades contempladas no referido período, realizamos um intenso 

processo de articulação e mobilização junto aos gestores de diversos órgãos estaduais e 

municipais, para dar viabilidade aos processos formativos. Ao todo foram 23 processos 

formativos intersetoriais, enfocando o cuidado e a prevenção, bem a reinserção social de 

pessoas em uso problemático de drogas, tendo como premissa a diversidade de saberes a 

serviço de uma formação plural e pautada pelos ideais dos direitos humanos e da cidadania25. 

Desde o início das atividades, o trabalho do CRR está concentrado nos principais 

desafios da área, objetivando trazer sempre ao debate as pessoas como o centro do processo, a 

partir de suas habilidades e potencialidades, visando à promoção de melhor qualidade de vida 

e melhores possibilidades de diálogo entre os diversos setores envolvidos na política pública. 

 

2 METODOLOGIA  

 

A partir do exposto, a experiência de trabalho do CRR Centro-sul evidenciou que os 

profissionais dos municípios do interior são mais carentes de formação sobre o tema, motivo 

pelo qual se justificou a continuidade das ações, agora com novo financiamento pelo 

Ministério da Justiça para o ano de 2019. O atual plano de trabalho foca novas possibilidades 

ao aprimoramento do trabalho do CRR no Tocantins, com o contexto escolar como lócus 
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privilegiado das reflexões. Dentre as políticas públicas, os profissionais da educação são os 

que mais se queixam da falta de forma«o b§sica e continuada no que se refere ao ñproblema 

das drogasò. 

A proposta conta com cinco cursos ministrados de modo a alcançar diretamente 12 

municípios distintos, que atuarão como polos, para, por meio da otimização dos recursos 

humanos e materiais, atingirem também pelo menos outros 34 municípios adjacentes. Soma-

se a este número três áreas indígenas, nos municípios de Tocantínia, Formoso do Araguaia e 

Itacaj§, dos povos AkwǛ-Xerente, Iny-Javaé e Menri-Krahô, onde o uso de substâncias, 

sobretudo o álcool, tem sido problema recorrente. O processo já foi iniciado e os cursos 

seguem sendo ministrados em dois módulos, computando-se 20h presenciais teóricas e 20h de 

prática (orientada, em serviço ou não), a depender dos vínculos estabelecidos com os 

municípios e das especificidades das turmas. Em função da abrangência da proposta, 

inevitavelmente alguns cursos ocorrerem simultaneamente, observando-se o planejamento 

individualizado de cada docente da equipe26. 

O método de formação intersetorial é usado como instrumento de integração das 

diversas políticas/redes atuantes no mesmo território, visando contribuir para o fortalecimento 

das mesmas. No tocante a avaliação, é realizada de forma processual e dialógica, tanto pela 

equipe gestora, quanto pelos docentes responsáveis pelos processos formativos, com 

adequações constantes que melhor atendam às necessidades dos(as) agentes a serem 

capacitados(as). Para tanto, cumpre à equipe se reunir ordinária e extraordinariamente, para 

dialogar sobre o andamento do Programa, proporcionando a todos(as), de forma dialógica, o 

contato com a bibliografia específica das temáticas propostas bem como a coerência nas ações 

institucionais. 

Além disso, o CRR está disponível a atendimento e orientação dos(as) estudantes do 

Curso de Direito, por meio das orientações de TCC e de atividades de extensão 

curricularizadas, vinculadas aos Seminários Interdisciplinares por meio do projeto Lab Social-

Drogas: experiências dialógicas entre a universidade e sociedade, como uma extensão 

correlata desenvolvida com estudantes do Ensino Médio em uma escola estadual de Palmas e 

com convite já aceito para participação na próxima Semana de Direitos Humanos da 
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Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS,  a serem realizada no mês de outubro de 

2019. 

 Assim, o CRR visa agregar conhecimentos especializados sobre o tema aos diálogos 

com a sociedade de forma geral, no que se refere à questão da formação sobre drogas e à 

reflexão embasada cientificamente acerca das melhores estratégias de atenção sobre o 

assunto, sobretudo no ambiente escolar. Essas ações visam à consolidação do papel formativo 

e de mediação institucional do Centro. As pesquisas e os estudos sobre as várias temáticas 

abordadas pelo Programa promovem a produção de conhecimentos e dialogam no contexto da 

diversidade de saberes, subsidiando as ações de extensão.  

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

 O trabalho realizado pelo CRR Centro-Sul alinha-se à Política Nacional sobre Drogas, 

Decreto n. 9.761 de 11 de abril de 2019, e sua legislação correlata, a Lei de Drogas, Lei n. 11. 

343 de 2006 (Alterada pela Lei n. 13.840, de 5 de junho de 2019). Como o horizonte de 

atuação do CRR Centro-Sul consiste em oferecer processos formativos pautados pela 

qualidade e pela responsabilidade que permeia o trabalho das Instituições Federais de Ensino, 

e que ® exigido no tratamento do ñproblema das drogasò, ressalta-se o fato de que a 

implementação de políticas nessa área depende, entre outros fatores, da formação profissional 

integrada dos agentes e trabalhadores nelas envolvidos. 

Nesse sentido, trata-se de atuação reflexiva que busca, por meio dos marcos teóricos, 

normativos e políticos, dialogar acerca das perspectivas que se abrem à efetivação de uma 

política pública tão complexa quanto desafiadora. É uma perspectiva de atuação que não se 

alinha a proposições alarmistas e que consideram o uso de drogas como responsável por todas 

as mazelas sociais, como um ñgrande malò de nosso tempo (SODELLI, 2010; ALMEIDA, 

2017).  

Entende-se tal fenômeno como algo complexo e multidimensional e que não requer 

respostas simplistas, mas sim coragem e preparação para traçar as intersecções com outras 

questões sociais importantes ao entendimento do problema. Para Sodelli (2010), tal 

abordagem requer um olhar para ações redutoras das vulnerabilidades, em um esforço de 

pensar a prevenção a partir da promoção e garantia dos direitos de cidadania. Não se pode 



 

 

prescindir do enfrentamento das vulnerabilidades, e o caminho para isso é o das políticas 

públicas e do bom cumprimento das ações institucionais. 

O problema do uso indevido de drogas atinge todas as classes sociais e todas as 

faixas etárias, em todas as direções do país. De fato, há uma maior preocupação em relação à 

infância e à adolescência, à medida que o consumo precoce de substâncias pode levar a 

déficits cognitivos e problemas psíquicos, podendo provocar prejuízos individuais e sociais de 

longo prazo, muitas vezes difíceis de serem observados no início do uso (ANDRADE; DE 

MICHELI; SILVA, 2014). 

Deste modo, é preciso promover o debate de estratégias e prevenção aos estudantes 

usuários de álcool e outras drogas, em prol do contexto escolar, por meio de projetos e ações 

ancorados na perspectiva intersetorial, familiar e comunitária, que visem à superação das 

posturas baseadas no amedrontamento ou na informação pontual sobre os possíveis perigos 

das drogas, uma vez que a ñpedagogia do medoò e a ñguerra ¨s drogasò j§ mostraram sua 

ineficácia (ACSELRAD, 2015; SODELLI, 2010). 

A escola não é uma ilha, é um recorte da sociedade, envolvida numa teia de fatores 

de risco e proteção para o uso de substâncias e precisam ser melhores entendidas por todos os 

envolvidos, inclusive os estudantes usuários e não usuários, para que possam falar por si. 

Desse modo, focamos na necessidade de estratégias que possibilitem a participação juvenil, o 

protagonismo dos envolvidos no contexto das ações, bem como a participação familiar e 

comunitária (RONZANI; SILVEIRA, 2014). 

A noção de formação que orienta a atuação do CRR é oriunda do pensamento de Maar 

(2006, p. 25), quando afirma que só se pode entender o sentido da formação a partir do que 

ela n«o ®, uma vez que o conte¼do dessa experi°ncia ñ[...] n«o se esgota na rela«o formal do 

conhecimento [...] mas implica uma transformação do sujeito no curso do seu contato 

transformador com o objeto na realidadeò. Nesse sentido, a forma«o n«o ® uma tendência 

objetiva da sociedade dada, pois a educação não pode basear-se somente na apropriação de 

um instrumento técnico e conceitual. 

Nesse ínterim, a formação requer entendimento da experiência histórica, da relação de 

uma sociedade com as diferenças e desigualdades: a compreensão do não-idêntico e o 

diferenciado.  Somente assim, abrem-se perspectivas de construção da autonomia e de 

sensibilização para o desenvolvimento de habilidades de vida, por meio de oportunidades que 



 

 

levem ñ[...] em conta as condições a que se encontram subordinadas a produção e a 

reprodu«o da vida humana em sociedade e na rela«o com a naturezaò (MAAR, 2006, p. 19). 

 

4 RESULTADOS PARCIAIS 

 

Os processos formativos realizados no âmbito do CRR foram executados, até o 

presente momento, integral ou parcialmente, nos municípios de Paraíso, Caseara, Pedro 

Afonso, Dian·polis e na §rea ind²gena AkiiuawǛ-Xerente, em Tocantínia.  

O curso A intervenção breve e a entrevista motivacional como instrumentos de 

prevenção ao uso abusivo de drogas e a importância de sua utilização no contexto escolar foi 

realizado na cidade de Paraíso - TO, ministrado pelas professoras Me. Cristiane Roque e 

Magda Valadares. Contou com atividades teóricas e práticas, pesquisas estudo de caso a partir 

da aplicação dos instrumentos AUDIT e ASSIST27, visitas técnicas a equipamentos da rede de 

serviços. A culminância contou com a mesa redonda Uso de álcool e outras drogas: 

estratégias de atenção no ambiente escolar, realizada também em Paraíso ï TO, no dia 27 de 

agosto de 2019.   

O mesmo processo formativo, em curso no município de Pedro Afonso, teve a 

primeira etapa realizada nos dias 3 e 4 de setembro de 2019, contando com atividades teóricas 

e práticas. O segundo módulo está previsto para o dia 20 de setembro de 2019 e também 

contará com mesas redondas e culminância. 

No que tange ao município de Caseara - TO, o curso desenvolvido foi: 

Aperfeiçoamento profissional na perspectiva familiar, comunitária e territorial sobre os 

usuários de álcool e outras drogas, ministrado pela professora Me. Silvia Regina da Silva 

Costa, tendo como convidada a docente Dra. Maria Helena Cariaga, nas quais discutiram 

estratégias comunitárias de prevenção e cuidado.  

Estiveram presentes na prática, agentes das redes de serviços de saúde, educacional e 

socioassistencial, além de membros dos conselhos de direito. A capacitação propiciou debates 

ressaltando o incentivo às práticas preventivas na área da educação e o papel primordial das 

escolas nesses processos. Ademais, foram realizadas visitas técnicas no Centro de Referência 
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 O AUDIT  - Alcool Use Disorders Identification Test, e o ASSIST - Alcohol, Smoking and Substance 

Involvement Screening Test são instrumentos de rastreio para a aplicação de intervenções breves em contextos de 

entrevistas motivacionais.  
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e Assistência Social (CRAS), Núcleo de apoio à saúde da Família (NASF), Unidade de pronto 

Atendimento (UPA) e Casa dos Idosos do município. É importante trazer a lume que, nesta 

ocasião, foi constituída a comissão para criação do Conselho Municipal sobre Drogas - 

COMAD, um importante instrumento articulador das ações de rede. 

O desenvolvimento do módulo inicial do processo formativo Estudo das políticas 

públicas de drogas: integração de competências no desempenho das atividades de cuidado 

com usuários no contexto escolar, de responsabilidade da professora Dra. Naíma Worm, 

contou com abordagem teórica densa, procedida por meio de aulas expositivas. A segunda 

etapa contará com dinâmicas de grupo, rodas de conversa, dentre outras técnicas de 

integração, visando a socialização do conhecimento.  

Com o intento de efetivar uma discussão holística sobre o problema das drogas nos 

territórios indígenas, o curso Uso do álcool e outras drogas entre povos indígenas do 

Tocantins: prevenção, e diversidade cultural, lecionado pela professora Dra. Reijane 

Pinheiro, estimulou o envolvimento de professores e lideranças indígenas, para um melhor 

entendimento da questão do uso de substância entre os indígenas.  

As ações seguem sua realização dentro do planejado, contando com o esforço da 

equipe, com vistas à ampliação das parcerias com os municípios para a continuidade dos 

processos formativos previstos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Centro Regional de Referência sobre Drogas no Tocantins vem cumprindo seu 

papel de oferecer processos formativos de qualidade aos profissionais que atuam na 

Educação, Sistema de Justiça, Segurança Pública, Secretarias de Defesa Social, conselhos de 

direitos, lideranças comunitárias e religiosas, além de profissionais e voluntários que atuam 

em comunidades terapêuticas e nas redes de atenção integral à saúde e de assistência social de 

usuários de álcool e outras drogas, além de atenção aos familiares dos usuários, buscando 

soluções compartilhadas aos problemas enfrentados no cotidiano.   

Essa experiência tem demonstrado a fundamental importância da formação e do 

fortalecimento da intersetorialidade por meio do diálogo constante, para a sistematização e 

maior eficácia das ações dos diversos setores envolvidos na atenção aos usuários e familiares, 

oferecendo-lhes um melhor acolhimento e atendimento, livre de julgamentos.  



 

 

Reconhece-se a necessidade de capacitação da rede de profissionais como uma 

proposta de educação permanente, uma vez que, são notórios e significativos o interesse e 

envolvimento dos cursistas em todas as atividades realizadas, denotando-se a carência desse 

tipo de formação aos profissionais do interior. 
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FORMALIZAÇÃO DA COOPERATIVA QUILOMBARRAS  

 

 
BENINI, Edi Augusto Benini28 

 

RESUMO 

 

Com o apoio do programa de extensão Raios de Sol, em fevereiro de 2019 foi formalizada a 

Cooperativa Multissetorial de Produção Agroecológica, Distribuição Solidária e Serviços 

Comunitários QUILOMBARRAS. Tal processo de criação foi o resultado da busca de um 

modelo diferenciado de cooperativa, na perspectiva de uma cooperativa integral, a saber, que 

venha a ter elementos institucionais adequados para promover tanto a autonomia econômica 

de uma comunidade, como também a sua autonomia social e territorial, como estratégia para a 

superação da pobreza e da alienação. Para isso, foi inicialmente pesquisado e analisado os 

parâmetros legais da lei de cooperativismo brasileiro, confrontando tais permissões e 

imperativos da legislação com os elementos necessários de governança para um tipo de 

cooperativa integral. Como resultado chegou-se ao estatuto social da Cooperativa 

QUILOMBARRAS, que após um processo de três meses de formalização com a Junta 

Comercial do Tocantins, onde foram necessários ainda vários acertos de ordem formal, no dia 

26 de fevereiro de 2019 a mesma finalmente consegui o seu Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ), um marco na busca de uma nova matriz institucional para o trabalho 

associado autogestionário.  

 

Palavras-chave: Cooperativa. Economia Solidária. Autogestão. Sustentabilidade. 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Tendo em vista a situação de vulnerabilidade social de um conjunto amplo da 

sociedade brasileira, no qual problemas como desemprego, pobreza, renda insuficiente, 

desfiliação comunitária e social se apresentam como crônicos e estruturais, há igualmente 

uma necessidade, ainda em aberto, de se encontrar meios para a superação deste quadro de 
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injustiça social. 

Para isso, o Núcleo de Economia Solidária (NESOL) da Universidade Federal do 

Tocantins, em parceria com a Associação de Apoio a Construção de um Sistema Orgânico do 

Trabalho (Via SOT), desenvolveu, ainda que no campo lógico dedutivo, uma metodologia de 

intervenção social, buscando mecanismos de organicidade socioprodutiva, isto é, meios 

organizacionais e institucionais de maior integração entre os trabalhadores e destas para com 

a natureza. 

Tendo esta base inicial de um pré-projeto propósito de intervenção em uma realidade 

social de vulnerabilidade social, buscou-se apresentar a mesma nos eventos do Fórum 

Estadual de Economia Solidária do Tocantins, no intuito de ouvir a opinião dos participantes 

do movimento de economia solidária, bem como localizar uma possível comunidade 

territorializada e solidária que venha a adotar e aplicar a proposta, sobre o nome inicial de 

Projeto Raios de Sol. 

Em fevereiro de 2017 a comunidade quilombola Barra da Aroeira convidou a equipe 

do NESOL para apresentar o projeto e discutir possibilidades de implantação do mesmo nesta 

comunidade. Após alguns meses de diálogos e construções, em junho de 2017 a comunidade 

aderiu oficialmente ao projeto. 

Após isso, cadastrado como programa de extensão Raios de Sol, da sua fase 

preliminar de problematização e elaboração de uma proposta de intervenção, passaram-se a 

fase de preparação e ajuste para uma comunidade concreta, a partir da sua realidade e 

necessidades específicas.  

Com essa aproximação, constituiu-se diversas frentes de mobilização e articulação, 

chamados de Grupos de Trabalho (GT) da equipe técnica da Universidade com a comunidade, 

a saber: 

- GT de captação de recursos para investimentos produtivos; 

- GT jurídica para elaborar estatuto de uma nova cooperativa; 

- GT de estudo, regularização e organização territorial; 

- GT de administração; 

- GT de logística; 

- GT de bioconstrução; 

- GT de agroecologia; 

- GT de formação cultural. 



 

 

Durante o ano de 2018, o GT jurídico, junto com o GT de administração elaboraram 

uma proposta de estatuto para uma cooperativa integral, a ser constitutiva como produto 

central do programa de extensão. 

Tendo a contribuição voluntária de professores e alunos do curso de direito e da 

administração, além de outros advogados e juristas voluntários da Via SOT, é que se 

desenvolveu um novo marco institucional de cooperativa integral para a realidade brasileira.  

 

2 METODOLOGIA  

 

Para este trabalho de formalização de uma cooperativa integral, o método utilizado 

foi de um percurso de pesquisa experimental de múltiplas fases e dimensões.  

A primeira fase foi adotado o método crítico dialético de compreensão da realidade, 

e combinado este com o método lógico dedutivo para se criar tanto uma metodologia nova de 

intervenção social, como também de se formatar uma nova matriz organizacional e 

institucional de uma cooperativa integral.  

Paralelamente a este processo de desenvolvimento eminentemente no campo teórico, 

também foi utilizado meios e práticas de pesquisa participativa com a comunidade, 

apresentando, em cada encontro ou oficina agendado com eles, na frequência média de dois 

encontros mensais em 2018, aspectos e questões estruturantes de uma cooperativa integral, 

observando o grau de entendimento das comunidades, e as suas críticas, dúvidas e apoios, 

resultando em uma construção tanto técnica, como social, ajustando, na medida do possível, 

determinantes legais, imperativos econômicos e administrativos de uma solidariedade mais 

substantiva e sustentável, com as aspirações individuais e coletivas da comunidades. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

 Na contemporaneidade, o combate ao desemprego e a pobreza tem sido feito de 

múltiplas formas, cada qual em consonância com determinada condição interpretativa destes 

fenômenos.  

 Variando de uma vertente mais liberal, centrada na qualificação profissional, para uma 

vertente keynesiana, do investimento produtivo e fomento a demanda agregada, a perspectiva 



 

 

da economia solidária se confunde com ambas na aparência, mas se diferente profundamente 

na sua essência.  

 Nela (a economia solidária), há uma busca inicial pelo empreendedorismo coletivo ou 

mesmo pela qualificação do trabalho associado por iniciativa da própria sociedade civil, 

porém, se reconhece também a necessidade de apoio ou mesmo fomento de políticas públicas 

para se possível desenvolver este campo de organização socioprodutiva, cuja pilar central 

seria a busca (ou tentativas experimentais) pela autogestão da produção e da distribuição 

pelos próprios trabalhadores associados.  

 Tais tentativas de autogestão têm sido promovidas por força da necessidade imediata 

da geração de trabalho e renda, principalmente quando os remédios tradicionais não tem 

surtindo efeito.  

 A partir dessa primeira explicação uma série de discussões vem sendo desencadeada. 

Alguns autores (ARRUDA, 1998; SINGER, 2003; GAIGER, 2004, 2007; FRANÇA FILHO 

& LAVILLE, 2004; MANCE, 2003; BENINI, 2007, 2008; DAGNINO; NOVAES, 2007), 

conceituam o movimento dos trabalhadores coletivos como sendo uma espécie de economia 

solidária. Para Singer (2003), esse tipo de economia seria um modo de produção e 

distribuição alternativo, e contemporâneo, ao modo de produção capitalista. 

 Nessa mesma denominação - a chamada ñeconomia solid§riaò -, observa-se 

claramente uma grande variedade de iniciativas e propostas, articulando diferentes propósitos 

ou realidades. Estudos, como os de Benini (2003, 2004, 2007, 2008), Arruda (1998) e 

Dagnino e Novaes (2007), destacam questões de médio e longo alcance, como o tipo de 

desenvolvimento que tais iniciativas se inserem ou que podem provocar. Já outros estudos 

ressaltam questões diretamente relacionadas à realidade e às experiências dos protagonistas da 

economia solidária, destacando seus modos de vida, outras formas de sociabilidade e 

subjetividade, criação de valores e laços de solidariedade, ainda que iniciadas ou provocadas 

de uma forma paliativa ou como meio de sobrevivência material, mas que podem e estão a 

evoluir numa dinâmica em aberto (GAIGER, 2004 e 2007; FRANÇA FILHO; LAVILLE, 

2004; MANCE, 2003). 

 Nesse contexto, é importante destacar que, no campo da autogestão é condição 

primordial a autonomia patrimonial dos trabalhadores. Logo, sendo os trabalhadores donos 

dos meios de produção, é desencadeada uma série de mudanças no ambiente de trabalho e, de 

forma geral, nas atividades cotidianas desses trabalhadores. Entre elas, a que se destaca aqui é 



 

 

a direção do empreendimento, que também deve ser exercida pelos próprios trabalhadores. É 

a partir dessa nova atividade desenvolvida pelos trabalhadores associados, ou seja, de serem 

trabalhadores e ao mesmo tempo ñpatr»es de si pr·priosò, que tais empreendimentos s«o 

qualificados como autogestionários, ou ainda, como empreendimentos solidários.  

 Logo, entendemos que as iniciativas de economia solidária, além de envolverem e 

propiciarem um conjunto importante de experiências sociais, culturais, entre outros aspectos 

de sociabilidade, também, é um espaço possível de práticas/tentativas da autogestão de cunho 

solidário. 

 Mas, afinal, que ñautogest«o solid§riaò ® essa? Numa primeira aproxima«o anal²tica, 

podemos explicitar que trata-se de um tipo de solidariedade praticada entre grupos específicos 

ou de mesma base sócio-econômica, que buscam engendrar novas relações produtivas, 

negando a figura imediata do proprietário, para se obter algum tipo de renda ou inclusão nos 

fluxos econômicos dominantes.  

No entanto, a organização de tais empreendimentos, ainda que em sua forma mais 

utópica, ou seja, em seu funcionamento prático em consonância plena do ideal da autogestão 

(sem os conflitos naturais derivados pela divisão social e hierárquica do trabalho e pela 

disputa pelo poder interno), está inserida na totalidade social capitalista, o que é uma 

contradição a priori. Afinal de contas, a principal característica do capitalismo é a reificação 

do trabalho: de um lado, têm-se os proprietários dos meios de produção, que compram força 

de trabalho, e de outro os trabalhadores, que são obrigados a vender sua força de trabalho, e a 

comprar mercadorias para sobreviver. 

Mas será que esses empreendimentos autogestionários são, realmente, uma 

contradição? Se sim, que tipo de contradição é esta? Ou ainda, a partir dessa condição 

objetiva, pode-se falar em algum tipo de impacto ou mudança de cunho subjetivo?  

Tendo como referência tais questionamentos, é que o Projeto Raios de Sol, a partir de 

uma ampla discussão coletiva, buscou compreender melhor as razões e obstáculos que estão 

impedindo a economia solidária de se consolidar como uma efetiva alternativa de trabalho, 

renda, logo, de desenvolvimento. Outrossim, trata-se de refletir sobre em que medida e de que 

forma tais contradições podem variar, nas práticas de economia solidária, da condição 

subalterna de funcionalidade até implantes necessários de novos elementos estruturantes, 

abrindo, assim, como possibilidade histórica, um horizonte efetivo de transformação da 

organização do sistema produtivo, logo, de superação do desemprego e da pobreza. 



 

 

Para caminhar neste sentido, as reflexões a seguir buscam compreender e ressaltar 

aspectos estruturantes, no que diz respeito a sua dinâmica, das múltiplas determinações do 

objeto, tendo sempre como parâmetro de análise os mecanismos de reprodução do capital. 

Assim, antes de responder a tais considerações, será realizada uma leitura sobre o atual 

contexto e as forças predominantes, com o intuito de tirar o véu que embaça a visão e buscar 

as verdadeiras essências que estão em movimento.  

 Nessa perspectiva, a proposta de ñeconomia solid§riaò está diretamente relacionada 

com o movimento cooperativista, ora sendo confundida com ele, ora sendo considerada 

apenas uma atualização do mesmo para um novo contexto histórico (chega-se a falar em 

ressurgimento do cooperativismo sob o nome ñeconomia solid§riaò), mas tamb®m no sentido 

de ser algo maior que o próprio cooperativismo, abrangendo outros elementos, como o 

associativismo, clubes de trocas, moedas sociais, entre outros. 

 O fato ® que a l·gica da ñautogest«oò, apresentada reiteradamente como elemento 

essencial do projeto de ñeconomia solid§riaò, manifesta-se como prática principalmente nas 

cooperativas, logo, ® necess§rio analisar essa ñautogest«oò no contexto da ñeconomia 

solid§riaò e nas pr§ticas cooperativistas. 

Um ponto importante a ser considerado é que, por um lado, tem-se o projeto utópico 

do cooperativismo, claramente autogestionário nos seus preceitos. Entretanto, outra coisa 

distinta são os meios institucionais e organizacionais escolhidos ou constituídos para 

concretizar este projeto.  Entender tal distinção, dentro de uma concepção de totalidade 

do sistema produtivo e econômico, abre um espaço argumentativo que pode contribuir para ir 

além da reiterada dualidade (ou mesmo de um verdadeiro dilema) que a economia solidária 

hoje se encontra: funcionalidade conservadora ou espaço de resistência e superação ao capital. 

 Um dos principais argumentos em defesa do cooperativismo, e da própria economia 

solidária, seria seu caráter distinto de uma empresa capitalista convencional, justificado por 

ser uma organização baseada no trabalho e não no capital, buscando maximizar tanto aspectos 

econômicos como sociais, conforme argumenta Gaiger: 

O trabalho consorciado age em favor dos próprios produtores e confere à noção de 

eficiência uma conotação bem mais ampla, referida igualmente à qualidade de vida 

dos trabalhadores e à satisfação de objetivos culturais e ético-morais. Esse espírito 

distingue-se da racionalidade capitalista - que não é solidária e tampouco inclusiva - 

e da solidariedade popular comunitária - desprovida dos instrumentos adequados a 

um desempenho sócio-econômico que não seja circunscrito e marginal. (GAIGER, 

2007, p. 8). 



 

 

 Entretanto, em que pese tais ganhos, é necessário analisar a qualidade dos meios 

organizacionais e institucionais que o viabiliza. Estudo de Storch (1987) destaca os diferentes 

tipos de cooperativas - indo de um ponto mais progressista, ao outro extremo, mais 

conservador - conforme três variáveis estruturais: o processo decisório, sistema patrimonial e 

a finalidade do excedente líquido.  

 Tais componentes e elementos constitutivos do cooperativismo (patrimônio, fluidez e 

circulação da renda e processo decisório), nesta reflexão, são ponderados não como estruturas 

inerentes à lógica utópica (os princípios cooperativistas), mas, sim, como opções políticas 

dadas historicamente, opções estas que nem sempre podem refletir os valores e ideais 

originais.   

 Nesse horizonte, quando se observa mais profundamente tais elementos constitutivos, 

revela-se que, al®m do discurso ñcada cabea, um votoò, o mesmo dos convencionados 

ñprinc²pios cooperativistasò, as cooperativas s«o estruturadas, simultaneamente, por um 

sistema patrimonial privado de cotas, um sistema produtivo fragmentado e hierárquico, um 

sistema distributivo de mercado e um sistema de gestão com alguns mecanismos decisórios de 

participação. 

 Ainda que tal análise mereça um estudo mais aprofundado, é possível verificar e 

compreender, por meio dessa síntese, que o cooperativismo, potencialmente, pode afetar uma 

das quatro dimensões da alienação apontadas anteriormente; porém, até o momento, não 

possui elementos estruturais que possibilitem avançar além dessas condições objetivas, 

limitando e prejudicando a imensa riqueza das relações humanas em movimento. 

 Isso porque a ñautogest«oò, a rigor, apenas acontece no escopo da gestão específica de 

unidades de produção dissociadas, conforme se constata em vários estudos de caso (BENINI, 

2004, 2008). No grupo, é possível falar, materialmente, de solidariedade como meio de 

sobrevivência, mas no espaço inter grupos, a solidariedade se situa tão somente na questão 

moral ou valorativa, pois os empreendimentos solidários não têm, de fato, opção econômica 

fora dos imperativos do valor de troca (competitividade, melhor preço etc).  

 Portanto, tais práticas, ditas autogestionárias, são organizadas de forma limitada - não 

se desenvolveu outros mecanismos de decisão coletiva além das assembleias - e restrita - 

muitas cooperativas se dividem entre s·cios ñvotantesò e trabalhadores contratados e 

subordinados. No que diz respeito ao aspecto produtivo como um todo sistêmico(propriedade, 

distribuição, organização), são empresas capitalistas como outras quaisquer, baseadas na 



 

 

propriedade privada (amenizada pelo sistema de cotas de grupos, vinculada ao trabalho), na 

fragmentação produtiva (cada cooperativa ou unidade de produção é isolada, ou seja, elas 

competem entre si, não constituindo um sistema orgânico ou algum tipo de coordenação 

integrada), e a sua distribuição é realizada dentro da lógica do capital (o determinante é o 

valor de troca das mercadorias). 

 Dessa forma, o movimento cooperativista se estrutura por meio de mecanismos de 

lógica predominante do capital (do ponto de vista das suas relações sociais elementares) e 

não, a rigor, por um conjunto de princípios e práticas autogestionárias, o que vem a limitar, 

nesta atual configuração histórica, a sua capacidade de ser um lócus de superação plena da 

alienação. 

 Para superar essa verdadeira cilada estrutural, fazem-se necessários igualmente 

elementos estruturantes de organização socioeconômica, isto é, agregando mais elementos de 

reprodução social do que aquelas que se apresentam numa cooperativa típica, que se qualifica 

como uma unidade de trabalho/produção determinada pelas macro dinâmicas do mercado 

capitalista.  

 Como resultado deste contraste teórico: unidade de autogestão e sistema capitalista de 

produção, a inversão lógica seria um sistema de autogestão social com unidades de trabalho 

associado, ou seja, a formação de um Sistema Orgânico do Trabalho Associado (BENINI, 

2012).  

No entanto, como tal inversão teórica se insere no campo teórico de longo alcance, o 

que a princípio o distancia das práticas e experimentos de autogestão na realidade atual, um 

novo desafio surge: Como viabilizar tal proposta no curto e médio prazo, conectando ações 

imediatas com um horizonte histórico mais amplo de transformação social?  

Posta esta questão, um conjunto de debates e diálogos culminou com a elaboração da 

proposta da organicidade socioprodutiva (BENINI; SABINO; GOMES, 2015). Nesta 

metodologia, que orientou a criação do Programa de Extensão Raios de Sol, o desafio central 

era justamente a criação de uma matriz institucional capaz de garantir maior coesão 

patrimonial de recursos (uma propriedade orgânica), uma junção ou indexação direta entre as 

esferas da produção, da renda e do consumo, permitindo assim uma razão substantiva (no 

sentido de agregar bem estar social) para a governança produtiva, logo, ampliando o próprio 

conteúdo e alcance da autogestão.  

 



 

 

4 RESULTADOS FINAIS  

 

Diante do desafio de implantação prática da metodologia de organicidade 

socioprodutiva, buscou-se uma matriz de cooperativa que também fosse uma estrutura 

sistêmica de trabalho, produção e distribuição, ou seja, que se configura-se num autêntico 

Sistema Orgânico do Trabalho. 

O resultado desta equação foi a configuração de um conjunto de inovações e 

melhorias a partir das práticas da economia solidária, bem como dos seus limites, resultando 

na Cooperativa Multissetorial de Produção Agroecológica, Distribuição Solidária e Serviços 

Comunitários QUILOMBARRAS. 

Agregando as esferas da produção, da distribuição e do bem estar (serviços 

comunitários), essa cooperativa ganha então um caráter integral, isto porque contempla os 

principais elementos da reprodução, ainda que inicialmente restritos a uma comunidade e à 

um território.  

Para cumprir tal desígnio de sociabilidade, a Cooperativa QUILOMBARRAS inova 

na criação de um Regime de Trabalho Colaborativo, que busca aplicar o preceito de igualdade 

substantiva (MÉSZÁROS, 2002), instituindo para isso relações de trabalho horizontais e 

dinâmicas, alocadas em núcleos de trabalho ou de produção (como uma espécie de unidade 

básica de organização da técnica do trabalho), aonde funções e tarefas podem transitar de 

forma direta e sempre colaborativa, dentro de uma mesma jornada de trabalho padrão. 

Explicando melhor, ainda que uma dada cooperativa tenha sua alocação baseada em um 

determinado núcleo de trabalho, ele pode distribuir o tempo da sua jornada de trabalho em 

outras funções, tarefas ou núcleos, ajustando a suas aspirações com as necessidades laborais 

da cooperativa.  

Por sua vez, para viabilizar a gestão do Regime de Trabalho Colaborativo, a 

Cooperativa QUILOMBARRAS adotou uma estrutura de governança baseado num sistema 

interdependente de conselhos, buscando, na medida do possível, um mecanismo mais de 

coordenação centrípeta e menos de hierarquização fragmentadora. Considerando as 

exigências da lei e as necessidades deste formato de cooperativa integral, chegou-se a estes 4 

conselhos essenciais com a função de coordenação geral da cooperativa: 

- Conselho Institucional; 

- Conselho Fiscal e de Avaliação; 



 

 

- Conselho Social; 

- Conselho de Produção e  de Distribuição.  

O organograma resultante desta cooperativa integral está ilustrado na figura abaixo 

(figura 1): 

 

Figura 1 ï Organograma da Cooperativa QUILOMBARRAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: 

Elaborado pelo autor. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Até a finalização deste trabalho, a Cooperativa QUILOMBARRAS se encontra em 

fase de estruturação gerencial e produtiva.  

No aspecto gerencial, a equipe do Programa de Extensão Raios de Sol vem 

capacitando os seus conselheiros e quadro administrativo para o exercício correto das suas 

funções estatutárias, bem como desenvolvendo rotinas administrativas. 

Do ponto de vista produtivo, a Cooperativa aguarda os investimentos advindos do 

Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza do Tocantins, que serão licitados e 

aplicados pela Secretaria da Agricultura, Pecuárias e Aquicultura do Estado do Tocantins 



 

 

(SEAGRO). Para este fundo, foi aprovado apoio na ordem de 3 milhões para estruturar os 4 

eixos da Cooperativa (administração, logística, agroecologia e bioconstrução), e a previsão é 

que tais investimentos cheguem, na forma de máquinas, equipamentos e insumos, no primeiro 

semestre de 2020.   
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RESUMO 

 

O Programa Lua de Luz se baseia na educação em saúde para o fortalecimento das mulheres 

nos diferentes ciclos da vida, com especial ênfase no processo de gestação, parto, puerpério e 

amamentação. Os cursos desenvolvidos pelo programa têm como público alvo: gestantes (e 

seus acompanhantes), profissionais de saúde (incluindo acadêmicos de graduação) e mulheres 

da comunidade em geral. O objetivo dos cursos é promover um espaço de socialização, 

geração de vínculos e amadurecimento da rede de apoio, desconstruindo mitos, 

problematizando situações e trabalhando os medos. Quanto aos profissionais e acadêmicos da 

saúde o foco é colocar em discussão os princípios da humanização da assistência como 

ferramenta principal de combate à violência obstétrica, à promoção da assistência baseada em 

evidências científicas e o respeito à legislação que protege as mulheres. A proposta está 

alinhada à curricularização da extensão, uma vez que os cursos são desenvolvidos por 

acad°micos regularmente matriculados na disciplina óSa¼de Sexual e Ciclo Reprodutivo da 

Mulherô, do curso de enfermagem da Universidade Federal do Tocantins, sendo uma 

atividade obrigatória. Passaram pelo projeto cerca de 200 mulheres, 150 acompanhantes e 80 

acadêmicos. As mulheres são acompanhadas após o curso por um grupo de Whatsapp e o 
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apoio se estende até o momento em que ela deseja. Pesquisas em andamento estão avaliando o 

impacto das estratégias na experiência do parto, puerpério e amamentação. Entende-se que 

estratégias educativas são fundamentais para a melhoria da assistência e dos desfechos 

maternos e perinatais, além de ter alto potencial para remodelar as realidades.  

 

Palavras-chave: Educação em Saúde. Parto. Puerpério. Amamentação. Violência Obstétrica. 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O alto índice de cesarianas e de mortes materna no Brasil pressupõe uma revisão das 

práticas assistenciais direcionadas a esse público. A violência obstétrica, que advém, 

sobretudo de práticas assistenciais ultrapassadas e sem embasamento científico, é uma 

realidade. Outras questões, como as altas taxas de casos de câncer de colo de útero no 

Tocantins e a ausência de programas efetivos de planejamento familiar são também situações 

que necessitam ser superadas. Para tanto, o Programa Lua de Luz se baseia na Educação 

Popular em Saúde como a principal estratégia para modificar as realidades locais nos aspectos 

citados e outros do ciclo de vida da mulher. Entende-se que o empoderamento das 

mulheres/sociedade em geral e a reflexão do trabalho em saúde junto aos profissionais e 

acadêmicos é um caminho frutífero e com grande potencial transformador. 

O referido programa surgiu das ações práticas da disciplina 'Saúde Sexual e Ciclo 

Reprodutivo da Mulher' do Curso de Enfermagem da Universidade Federal do Tocantins 

(UFT). Assim, atende aos princípios da curricularização da extensão. Esse processo 

de ócurricularizar a extens«oô visa atender aos documentos nacionais que tratam das políticas 

para a Educação, a exemplo do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (BRASIL, 2014), da 

LDB 9.394/96 (BRASIL, 1996), das Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino superior 

e ao Plano Nacional de Extensão. Na prática, cria-se um espaço de diálogo e de atuação para 

garantir ao estudante uma relação mais próxima e aberta entre os campos dos saberes e 

conhecimentos disciplinares com as questões mais amplas que norteiam a realidade social e 

coletiva. Vale ressaltar, entretanto, que acadêmicos de outros cursos também são bem-vindos 

como extensionistas. 

O Programa torna-se campo fértil para o desenvolvimento de pesquisas tanto no que se 

refere a analisar o impacto das ações educativas nos desfechos relativos à saúde da mulher, 

quanto no sentido de investigar as ressignificações do trabalho em saúde. 

Alguns dos principais objetivos do programa são: fortalecer o empoderamento das 



 

 

mulheres sobre seu próprio corpo e suas decisões nos diferentes ciclos da vida, promover 

práticas de saúde direcionadas à mulher baseadas em evidências científicas junto a 

profissionais de saúde e acadêmicos, divulgar a legislação atualizada no que concerne aos 

diferentes ciclos da vida da mulher, instigar o raciocínio crítico e reflexivo sobre diversos 

temas relacionados à saúde da mulher e programar ações educativas e preventivas que visem à 

saúde integral da mulher. 

 

2 METODOLOGIA  

 

O programa pretende alcançar seus objetivos trabalhando prioritariamente com 

projetos educativos direcionados a três públicos: mulheres e seus acompanhantes, 

profissionais de saúde e adolescentes. Até o presente momento, apenas o primeiro público-

alvo tem sido incluído no programa. As mulheres e seus acompanhantes podem se inscrever 

no Curso Preparatório para o Parto, Nascimento, Pós-Parto e Amamentação, ofertado todos os 

semestres de forma gratuita no campus de Palmas da UFT. São abertas 20 vagas para 

gestantes, que podem trazer um acompanhante de sua livre escolha, abrindo a possibilidade 

para o acolhimento de 40 pessoas por curso ofertado. A quantidade de alunos matriculados na 

disciplina permite que sejam ofertados dois cursos a cada semestre. Embora o programa tenha 

sido cadastrado no sistema oficial da universidade em 2018, iniciou suas atividades no 

primeiro semestre de 2016. 

O referido curso tem 16 horas de duração e inclui os seguintes temas: medos e 

anseios relacionados à gestação e parto, a sociedade e o parto, o corpo na gravidez, o universo 

do trabalho de parto, humanização de assistência ao parto e boas práticas, métodos não 

farmacológicos de alívio da dor, cesariana, plano de parto, violência obstétrica, legislação 

protetiva para gestantes e parturientes, puerpério, sexualidade, amamentação, cuidados com o 

bebê, legislação protetiva à puérpera e amamentação.  

Todos os projetos educativos vinculados ao programa utilizam a metodologia da roda 

de conversa e procura amparo na pedagogia da autonomia descrita pelo educador Paulo Freire 

(1996). A roda é sempre dialógica, com perfil de debates e reflexões. Outros materiais 

audiovisuais, como filmes e documentários, também estão previstos, assim como o uso de 

bonecos e objetos da área de saúde da mulher. 



 

 

Os acadêmicos constroem o curso sob a supervisão da coordenadora que acompanha 

tanto o processo de montagem, quanto o próprio curso, estando presente em 100% das vezes 

que é ofertado durante todo seu percurso.  

Após o curso, as mulheres que desejarem podem ser incluídas no grupo de apoio 

organizado via Whatsapp. Nesse grupo a coordenadora e os acadêmicos que optarem por ser 

incluídos, segue dando um suporte virtual para as principais dúvidas e angústias trazidas no 

decorrer da maternidade. 

O programa conta com o apoio de três voluntárias não vinculadas à UFT: duas doulas 

e uma psicóloga perinatal, que comparecem nos dias de curso e colaboram no grupo de apoio 

virtual. As doulas ofertam seu trabalho de forma gratuita para as mulheres que pretendem ter 

seus bebês na maternidade pública de Palmas. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

A atenção integral à saúde da mulher compreende o atendimento a partir de uma 

percepção ampliada que envolve todos os grupos de mulheres, garantindo seus direitos 

humanos e assistindo populações vulneráveis. A implantação dessas ações de saúde tem o 

objetivo de promoção, prevenção e recuperação da saúde, redução de morbimortalidade 

materna e ampliação da assistência integral e humanizada às mulheres (BRASIL, 2004). 

Na perspectiva desse cuidado integral, o desenvolvimento das atividades educativas 

torna-se altamente relevante.  

Para melhor compreensão da importância e objetivos da educação em saúde, vamos 

defini-la segundo o Ministério da Saúde, o qual destaca o potencial dessa ação:  

 
'Educação em saúde, fem. 1 ï Processo educativo de construção de conhecimentos 

em saúde que visa à apropriação temática pela população e não à profissionalização 

ou à carreira na saúde. 2 ï Conjunto de práticas do setor que contribui para aumentar 

a autonomia das pessoas no seu cuidado e no debate com os profissionais e os 

gestores a fim de alcançar uma atenção de saúde de acordo com suas necessidades. 

Notas: i) A educação em saúde potencializa o exercício do controle social sobre as 

políticas e os serviços de saúde para que esses respondam às necessidades da 

população' (BRASIL, 2009, p.22). 

 
 

Para Freire, ensinar não é transferir um conhecimento pronto, mas sim a construção de 

algo novo, onde todos são partes do processo de construção. Por isso a pedagogia da 

autonomia é importante para realização das atividades educativas, pois através desta 



 

 

metodologia o indivíduo vai assumir responsabilidade na tomada de decisão para mudanças 

que possam promover a saúde. Nessa perspectiva, o enfermeiro deve ser capaz de desenvolver 

suas práticas educativas de forma que as mulheres e a família tenham corresponsabilidade na 

manutenção da saúde, garantindo sua autonomia para mudança de comportamento que 

promova melhor qualidade de vida (GUERREIRO et al., 2014; FREIRE, 1996). 

Na construção da educação em saúde, os grupos de mulheres têm constituído 

importante instrumento para desenvolvimento das ações educativas, sendo um espaço de 

socialização, construção de vínculo e compartilhamento horizontal dos saberes, onde um 

saber não é superior e absoluto, mas capaz de despertar senso crítico e autonomia das 

mulheres envolvidas no processo (KLEIN e GUEDES, 2008). 

A educação em saúde influencia nas condições de saúde do ser humano, funciona 

diretamente como mediação na vida social. Além de ser uma proposta pedagógica capaz de 

auxiliar as políticas estratégicas para o desenvolvimento integral da sociedade, suas práticas 

são capazes de contribuir para construção do conhecimento crítico das pessoas, além de dar a 

elas capacidade de intervir na sua própria vida (RODRIGUES e SANTOS, 2010).  

Assim, o programa pauta-se na premissa de que compartilhar saberes tem um grande 

potencial para prevenir agravos, promover e recuperar a saúde, uma vez que é construída 

junto com a comunidade, com possibilidade de gerar comportamentos libertadores e 

ressignificar práticas assistenciais. 

 

4 RESULTADOS FINAIS  

 

Ao longo dos três anos de existência dos cursos preparatórios algumas constatações 

foram surgindo, ainda que de forma empírica. Uma primeira observação é a diminuição no 

índice de reprovação dos acadêmicos após a inclusão da atividade na disciplina. Esse processo 

foi gradual e constante, tendo o último semestre atingido à menor porcentagem de reprovação 

(7.6%). Até o momento, passaram pelo programa cerca de 350 pessoas, incluindo mulheres e 

acompanhantes e 80 acadêmicos. O grupo de apoio virtual conta com 88 participantes, sendo 

o número oscilante entre 70 e 120 pessoas em todos os semestres. 

Pesquisas em andamento abordam tanto os impactos dos cursos ofertados quanto da 

rede de apoio virtual nos desfechos perinatais ou na rotina das mulheres, portanto não existem 

números formais até o momento. Entretanto avaliações após os cursos são realizadas e o grau 



 

 

de satisfação das mulheres tem sido alto, assim como dos acadêmicos que participam das 

ações. Relatos de agradecimentos e de histórias bem-sucedidas referente ao parto e à 

amamentação chegam com frequência. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No que diz respeito às mulheres, observa-se notória contribuição para a redução da 

ansiedade, medo da dor, insegurança, maior compartilhamento de experiências, discussão e 

reflexão da realidade. Outros impactos percebidos estão relacionados ao conhecimento sobre 

os cuidados com bebê, amamentação, empoderamento dos casais, escolha consciente da via 

de parto, percepção e posicionamento frente à violência obstétrica. Esses assuntos estão sendo 

investigados em maior profundidade nas pesquisas científicas em andamento.  

A partir das rodas de conversa os acadêmicos percebem o pré-natal como um valioso 

espaço de desenvolvimento de ações educativas libertadoras e problematizadoras, seja 

individual ou em grupos, expandindo a visão interdisciplinar do enfermeiro e da equipe de 

saúde. Parece ser um caminho importante para que haja ressignificação do processo de gestar, 

parir e amamentar, tanto pelas famílias, quanto pelos profissionais.   
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RESUMO 

 

O presente Projeto de Extensão foi desenvolvido no bairro Aureny IV na região sul do 

Município de Palmas - TO em parceria com o grupo Mackenzie e contou com a participação 

de ligantes da Liga Acadêmica de Terapia Nutricional do curso de Nutrição da Universidade 

Federal do Tocantins. O objetivo foi promover um dia de serviços à comunidade local, com a 

realização de oficina educativa, avaliação e aconselhamento nutricional do público da região. 

As latentes contribuíram coletando informações pessoais para então direcionar o 

aconselhamento nutricional de acordo com estado de saúde de cada pessoa atendida e 

esclarecendo dúvidas acerca do tema alimentação saudável e prevenção de doenças crônicas 

não transmissíveis nas diversas faixas etárias. Para os indivíduos já portadores de Diabetes 

Mellitus ou Hipertensão Arterial foi entregue orientação individualizada e reforçado a 

importância da alimentação saudável no controle dessas comorbidades.  

 

Palavras-chave: Orientação Nutricional. Promoção de Saúde. Prevenção de doenças crônicas 

não transmissíveis. 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O consumo alimentar da população brasileira sofreu modificações significativas no 

último século. A influência da mídia dentre outros fatores têm contribuído para o aumento no 

consumo de alimentos ultraprocessados e a diminuição no consumo de alimentos in natura ou 
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minimamente processados (BRASIL, 2014). 

Os maus hábitos alimentares levam ao desenvolvimento de Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNT) em longo prazo. A população está vivendo mais, no entanto, em sua 

maioria, especialmente o público masculino sofre com Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) 

e Diabetes Mellitus (DM) quando chegam à velhice (DE ABREU, 2017).  

Nesse contexto é de suma importância a reflexão com relação ao consumo alimentar 

diário, ou seja, a preocupação com a saúde deve ser incentivada pelos profissionais e futuros 

profissionais de saúde dentro da realidade da população, aplicando práticas de educação 

nutricional como forma de aumentar o conhecimento da população e também resgatar o 

conceito de uma alimentação saudável.  

 

2 METODOLOGIA  

 

O projeto ñServir com Amorò ® de responsabilidade social e filantrópica e foi 

planejado pelo grupo Mackenzie para atender a comunidade do bairro Aureny IV, na cidade 

de Palmas - TO. Na edição do ano de 2019, contou com a parceria da Liga Acadêmica de 

Terapia Nutricional (LATEN) da Universidade Federal do Tocantins (UFT), campus Palmas - 

TO, que desenvolveu o projeto de extensão com seus ligantes.  

A ação foi realizada no dia 1º de maio em comemoração ao dia do trabalhador, e o 

objetivo foi fornecer um dia de serviço à comunidade, com formato de apoio social e 

promoção à saúde. Dentre as práticas realizadas no local, aconteceram ações como 

atendimento jurídico, assistência médica, palestra com dentista e orientação nutricional. 

A LATEN contribuiu realizando a avaliação e o aconselhamento nutricional dos 

participantes. Foi preenchida uma ficha com as informações pessoais, como nome completo, 

idade, peso, altura e comorbidades (se houvessem) para então direcionar o aconselhamento 

nutricional de acordo com estado de saúde de cada pessoa atendida. 

Enquanto alguns participantes tinham os seus dados coletados ou recebiam o 

aconselhamento nutricional necessário e outros aguardavam o atendimento participando da 

oficina de educação nutricional. 

Por se tratar de um público indefinido, a oficina foi baseada no guia alimentar para a 

população brasileira com o tema de classificação dos alimentos ultraprocessados, 

processados, minimamente processados e in natura. Durante a oficina, foram distribuídos 



 

 

panfletos informativos com dez passos para uma alimentação saudável, receitas caseiras de 

molho de tomate e tempero de sal de ervas. Além, de uma lista de alimentos classificados de 

acordo com a melhor estação do ano para serem consumidos.  

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

O consumo alimentar do brasileiro costuma ser variado, mas apresenta um alto 

consumo de carne vermelha e produtos ultraprocessados, com baixo consumo de raízes e 

tubérculos. Ou seja, apesar de haver uma variância da disponibilidade de alimentos com bom 

valor nutricional, ainda se percebe a dificuldade na dosagem e nas escolhas dos alimentos. 

Além disso, o grau de dificuldade pode variar conforme a idade, sexo, realidade econômica, 

social, religião, hábitos de vida e etc. (BRASIL, 2014). 

Diante disso, o consumo de alimentos ricos em calorias vazias tem aumentado e a 

prática de atividade física reduzido, especialmente na população de baixa escolaridade e 

renda. Estas observações resultam nos dados de 27 capitais brasileiras cujo crescimento de 

aproximadamente 54% da população adulto e jovem possui excesso de peso e 19% possui 

obesidade. Além disso, a frequência dessa condição tende a aumentar com a idade e diminuir 

com o incremento dos anos de estudos (VIGITEL, 2019). 

Diante dessa realidade é preciso estimular a saúde por meio da educação e 

conscientização. A educação nutricional é uma estratégia eficiente e importante no combate 

ao aumento de DCNT e obesidade. Essas estratégias podem ser empregadas em ambientes de 

trabalho, escolas ou por meio de atividades desenvolvidas diretamente nas comunidades 

(CERVATO-MANCUSO, 2016).  

  

4 RESULTADOS FINAIS  

 

Nesta ação foram atendidas 98 pessoas, sendo que o público mais frequente foi 

compostos por crianças, jovens e adultos. A maioria apresentou algum tipo de comorbidades 

associado ao ganho excessivo de peso, como diabetes e hipertensão. 

Dentre esta população, as mulheres adultas apresentaram maior interesse na perda de 

peso associado à estética, enquanto os homens apresentaram preocupações com a saúde e 



 

 

qualidade de vida. Ambos os públicos não tinham amplo conhecimento sobre as informações 

de reeducação alimentar. 

As orientações fornecidas de forma individual possibilitaram um melhor 

esclarecimento das pessoas atendidas acerca da relação de seus hábitos alimentares com o seu 

estado de saúde, enquanto que as oficinas proporcionaram um momento de reflexão entre os 

indivíduos de várias idades, desde crianças a idosos que puderam aprender mais sobre 

alimentação saudável.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ação contribuiu na formação dos ligantes ao aproximar a teoria da prática e 

promover condições de interação entre futuros profissionais de saúde e o público, com vistas 

às necessidades cada vez mais comuns nos dias atuais provenientes do estilo vida e escolhas 

alimentares. 

Além disso, propiciou a população atendida conhecimentos teóricos a respeito da 

promoção de saúde na prevenção de DCNT.  
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RESUMO 

 

Verifica-se, nos últimos anos, a diminuição na cobertura vacinal no âmbito nacional, expondo 

a população à doenças preveníveis por imunização. Assim, objetivou-se, nesta investigação, 

relatar a»es do projeto de extens«o ñImuniza Adolescentesò, realizado por acad°micos de 

enfermagem da Universidade Federal do Tocantins, em escolas municipais da região norte de 

Palmas-TO. Quanto à metodologia, trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de 

experiência. As ações foram realizadas em duas escolas municipais em Palmas- TO, em 

parceria com seus respectivos Centros de Saúde da Comunidade, no primeiro semestre de 

2019. O público foram adolescentes matriculados nas turmas dos 4º aos 9º anos do ensino 

fundamental. Eles participaram dos grupos educativos sobre a importância da imunização, 

tiveram seus cartões de vacina avaliados e os que estavam com esquema vacinal contra o 

papiloma vírus humano ausente ou incompleto foram imunizados. Os resultados mostraram 

que, dos 1178 alunos que participaram dos grupos educativos sobre imunização, apenas 305 

forneceram os cartões de vacina para análise; destes, 100 (32,7%) estudantes estavam com a 

vacina Meningocócica C (conjugada) ausente, sendo encaminhados ao serviço de saúde para 

imunização. Além disso, 135 (44,2%) alunos apresentaram atraso da vacina contra HPV e 

foram imunizados no ambiente escolar, conforme autorização dos responsáveis. As ações do 

ñImuniza Adolescenteò contribu²ram para o aumento da cobertura vacinal, além de propiciar 

aos extensionistas a oportunidade de aproximação com a população e prática do processo de 

educação em saúde, manejo na conservação e transporte dos imunobiológicos para ações 

extramuros e no preparo e administração dos imunobiológicos. 

 

Palavras - chave: Enfermagem. Adolescente. Imunização. Cobertura Vacinal. Escolas. 

 

1 INTRODUÇÃO  
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O Programa Nacional de Imunização (PNI) é um importante marco para saúde no 

Brasil, uma vez que assevera, por meio de políticas públicas, o controle e a erradicação de 

doenças imunopreveníveis. Neste contexto, a vacinação é um mecanismo que catalisa os 

avanços no âmbito da saúde, veiculada na atenção primária, essencialmente, pela Estratégia 

de Saúde da Família (BRASIL, 2014). 

Nesta perspectiva, as vacinas fornecidas nos serviços públicos de saúde seguem o 

calendário nacional de vacinação e atendem à demanda de acordo com o risco, a 

vulnerabilidade e as especificidades sociais de cada grupo específico: crianças, idosos, 

adolescente, entre outros. 

Para o público adolescente, o calendário de vacinação inclui o imunobiológico contra 

o Papilomavírus Humano (HPV), direcionado às meninas entre 9 anos a 14 anos e meninos 

entre 11 a 14 anos, sendo duas doses com intervalo de 6 meses; Meningocócica C (conjugada) 

para adolescentes de ambos os sexos, com idade entre 11 anos a 14 completos, em dose única 

(BRASIL, 2018). As demais vacinas serão administradas a depender da situação vacinal 

anterior, ou seja, se o adolescente não tiver como comprovar a vacinação ou não tenha 

completado o calendário básico de vacinação infantil: febre amarela (dose única); hepatite B 

(3 doses); vacina contra difteria e tétano (3 doses e 1 reforço a cada 10 anos); e a tríplice viral, 

que previne contra o vírus do sarampo, caxumba e rubéola (2 doses) (BRASIL, 2017). 

No entanto, a baixa cobertura vacinal, especialmente entre adolescentes, tem sido 

evidenciada na literatura. De acordo com VIEGAS e colaboradores (2019) apenas 45% da 

cobertura vacinal foi alcançada, considerando o calendário do adolescente, na amostra de 475 

discentes matriculados no 9º ano do ensino fundamental de uma cidade de Minas Gerais, 

sendo justificado pela falta de conhecimento sobre as doenças imunopreviníveis e sobre a 

vacinação. 

Considerando que a baixa cobertura vacinal na população de adolescentes é um 

importante problema de saúde pública, este estudo, tem-se por objetivo relatar ações do 

projeto de extens«o ñImuniza Adolescentesò, realizado por acad°micos de enfermagem da 

Universidade Federal do Tocantins, em escolas municipais da região norte de Palmas-TO. 

2 METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, desenvolvido a partir 

do projeto de extens«o ñImuniza Adolescentesò, em que extensionistas do curso de 



 

 

enfermagem, da Universidade federal do Tocantins (UFT), realizam ações de educação em 

saúde, análise do estado vacinal e imunização em estudantes dos 4º ao 9º ano do ensino 

fundamental. No primeiro semestre de 2019, as ações foram realizadas em parceria com duas 

escolas municipais e Centros de Saúde da Comunidade (CSC) da região norte de Palmas-TO. 

A Escola ñAò apresentava 803 alunos distribu²dos em 21 salas e a Escola B 375 alunos em 10 

turmas, totalizando 1.178 estudantes em 31 salas de aula. 

As ações se fundamentam a partir do projeto maior denominado ñImuniza Escolaò, 

que objetiva analisar o estado vacinal de crianças de escolas municipais de Palmas (TO) e 

imuniza-los com o calendário vacinal em atraso. 

         Para a realização das ações, foi necessário a explanação do projeto para os gestores 

das instituições de ensino, e, desse modo, levantou-se a quantidade de alunos na faixa etária 

de 9 a 14 anos para a execução e agendamento dos grupos educativos, disponibilização de 

espaço físico adequado para realização da análise da situação vacinal e imunização. Paralelo a 

isso, juntamente aos CSC correspondentes, houve o planejamento e a provisão dos 

imunobiológicos e insumos para vacinação, com o apoio da secretaria municipal de saúde, 

parceira do projeto. 

 No primeiro momento, ocorreram grupos educativos e orientação a respeito da 

entrega do cartão de vacina, cartão do SUS e autorização para vacinação assinada pelo 

responsável em cada uma das 31 turmas das escolas. Quanto aos grupos educativos, a 

metodologia utilizada foi diversa, incluindo discussões expositiva-dialogada.  Entre as turmas 

dos 4Ü aos 6Ü anos foram realizadas a din©mica do ñCont§gio e Preven«oò, que envolve a 

utilização do extrato de repolho roxo, vinagre e água. O extrato de repolho roxo (líquido 

transparente) que representa o vírus do HPV é adicionado em copos com água, 

correspondendo às pessoas imunizadas, e em copos com vinagre (transparente), a 

representação das pessoas que não receberam a vacinação. Após a mistura com extrato de 

repolho roxo, os copos preenchidos com água permanecem transparentes, ilustrando a 

efetividade da vacinação, enquanto que os copos contendo somente vinagre têm sua coloração 

modificada de transparente para vermelha, simbolizando a contaminação. Nas turmas dos 7º 

aos 9º anos foram realizadas a din©mica ñMito ou Verdadeò, os extensionistas lanaram m«o 

de frases afirmativas/negativas acerca do HPV, e os alunos, em grupos, opinavam se tratava 

de Mito (mentira) ou Verdade, oportunizando a discussão e elucidação sobre a imunização. 



 

 

Após a realização dos grupos educativos, foi enviado por meio dos alunos um 

comunicado aos pais informando sobre a importância da vacinação e agendando uma data 

para análise dos cartões de vacina, quando deveria ser apresentado o cartão SUS e autorização 

para imunização no ambiente escolar, caso o estudante estivesse com situação vacinal em 

atraso. 

O segundo momento envolveu a captação e o transporte dos imunobiológicos e 

insumos no CSC responsável pelo território correspondente a cada instituição de ensino, pelos 

extensionistas acompanhados dos docentes, seguindo as normativas de vacinação extramuro 

do Ministério da Saúde, como a manutenção dos imunobiológicos em caixas térmicas na 

temperatura entre 2 e 8° C. Já no ambiente escolar, os cartões de vacina foram recolhidos em 

cada uma das 31 sala de aulas e analisados em espaço reservado. Para os alunos que estavam 

com a situação vacinal atualizada, foi realizado o aprazamento das próximas vacinas, 

enquanto, os que estavam em atraso, ou que não apresentaram a autorização assinada, foi 

enviado um comunicado por escrito aos responsáveis para atualizar o cartão de vacina no 

CSC.  Ademais, as meninas de 9 a 14 anos e os meninos de 11 a 14 anos, que estavam com a 

vacinação contra o HPV ausente ou incompleta foram imunizados no ambiente escolar, no 

mesmo dia.  

As doses de imunobiológicos administradas foram registradas,conforme recomendado 

pelo Ministério da Saúde, no cartão de vacina do aluno e no Sistema de Informação do 

Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI). No término da ação, os insumos e 

imunobiológicos excedentes foram devolvidos ao CSC correspondente. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA/DISCUSSÃO  

 

Diversas pesquisas elucidam a importância das vacinas como forma eficaz de 

prevenção contra doenças transmissíveis e as possíveis complicações geradas a partir da 

infecção. Na adolescência, conforme o calendário nacional de imunização, as vacinas contra o 

Papiloma Vírus Humano e a Meningocócica C devem ser administradas. Nessa perspectiva, 

Zanini et al (2017), por meio de um estudo transversal e uma amostra de 58 adolescentes que 

não foram imunizadas contra o HPV, demonstrou-se que entre os motivos do atraso vacinal, 

está o receio quanto aos efeitos colaterais da vacina (37%). Além disso, uma parcela 



 

 

significante desses adolescentes não sabiam informações que englobam a forma de 

transmissão e as complicações da doença (ZANINI et al, 2017). 

A partir desses dados, observa-se que a incipiência transita entre as gerações, e, 

portanto, colocam em evidência a necessidade de ações de educação em saúde, que 

possibilitem a dissemina«o do conhecimento, assim como o projeto de Extens«o ñImuniza 

Adolescenteò viabiliza.  

Nesse contexto, Santos et al (2018) lançou mão de tecnologias educacionais para 

promover uma melhor apropriação acerca do conhecimento a respeito da vacinação e as 

especificidades das infecções com participação ativa das 157 crianças e adolescentes, de 9 a 

13 anos, em escolas do município de Juazeiro do Norte, vinculadas à Estratégia de Saúde da 

Família. Os autores evidenciaram que essa estratégia demonstrou ser efetiva, quando 

comparado a métodos tradicionais, os quais não proporcionam interação entre os 

adolescentes. Nessa perspectiva, as dinâmicas utilizadas nas ações descritas também têm uma 

abordagem objetiva, participativa e apropriada à faixa etária, o que proporcionou maior 

interação no processo educativo.  

Com enfoque na baixa adesão da vacina contra o HPV, Zanini et al (2017), relaciona-a 

também, com a recusa da vacinação por partes dos responsáveis, que alegaram motivos como 

a falta de maiores informações sobre a vacina/vírus, preocupações contra os efeitos colaterais 

e segurança da vacina, além das crenças de que a vacinação possa promover promiscuidade e 

início precoce da atividade sexual, outros ainda alegam a não necessidade da vacina por 

acreditar que seu filho não precisa por ser muito novo e não possuir uma vida sexual ativa. 

Tais fatores mostram a necessidade de ações educativas em saúde não apenas com o público-

alvo a ser imunizado, mas incluindo, também, os responsáveis legais por eles. 

Paralelo a isso, uma pesquisa quantitativa, epidemiológica, de base populacional, 

realizada entre 2016 e 2017 com meninas de 9 a 14 anos e meninos de 12 a 13, na região 

Centro-Oeste, a partir dos dados do Programa Nacional de Imunização, pontuou que entre 

janeiro e maio de 2017, do total de 36.715 doses administradas, 21.505 doses (58,5%) foram 

aplicadas em meninas e 15.210 doses (41,5%) em meninos (IWAMOTO; TEIXEIRA; 

TOBIAS, 2017).  

         Em outro estudo epidemiológico realizado a nível nacional, com jovens sexualmente 

ativos com idade de 16 a 25 anos, a amostra correspondente à Palmas, Tocantins, foi de 174 

participantes, e a prevalência de HPV ficou em torno de 61,8% casos, sendo que 43,6% 



 

 

desses apresentavam risco potencial para desenvolver câncer (ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR 

MOINHOS DE VENTO, 2017). Nesse cenário, é substancial que as crianças e adolescentes 

contempladas no calendário vacinal sejam imunizadas antes de se expor ao vírus. 

Quanto a meningocócica, trata-se de uma infecção bacteriana aguda, causada pela 

Neisseria meningitidis. A forma mais grave dessa infecção é a meningite meningocócica, mas 

o microorganismo também tem a capacidade de colonizar a nasofaringe de forma 

assintomática, caracterizando, assim, o estado de portador e provável disseminador da 

bactéria. As taxas de incidência de portadores são maiores entre adolescentes e adultos jovens 

e em camadas socioeconômicas mais baixas. Entre os fatores de risco para a doença 

meningocócica invasiva está o aglomerado de pessoas em um domicílio, residência em 

quartéis, acampamentos militares e alojamentos estudantis. Nesse contexto ressalta-se a 

importância da vacina Meningo C na faixa etária da adolescência, sendo a vacinação a forma 

mais eficaz de prevenção tanto individual quanto coletiva (BRASIL, 2017). 

 

4 RESULTADOS PARCIAIS 

 

No total de 1178 alunos, entre o 4º e 9º anos do ensino fundamental, matriculados nas 

duas escolas, participaram dos grupos Educativos. Quanto ao sexo, as porcentagens são quase 

equivalentes, sendo meninas 59%, e meninos 41%. 

         Deste quantitativo de alunos, apenas 305 (25,9%), apresentaram o cartão de vacina 

para análise.  

Gráfico 1. Distribuição (%) discentes por sexo, 2019. (n=1178) 



 

 

 

 *Palmas- TO, 2019. 

 

Dos cartões de vacinas analisados, 32,7%, que correspondem à 100 escolares, estavam 

sem a vacina meningocócica C, considerando a faixa etária de 11 a 14 anos preconizada pelo 

Ministério da Saúde. Eles foram encaminhados à Unidade de Saúde devido à falta do 

imunobiológico no local. 

Dos 305 alunos que apresentaram o cartão de vacina, a autorização assinada por um 

responsável legal e o cartão do SUS, 135 foram imunizados contra o HPV no ambiente 

escolar. Isso denota que 44, 2% dos discentes que tiveram os cartões de vacinas analisados 

estavam com a vacina contra HPV em atraso. Essas doses foram administradas conforme o 

gráfico a seguir. 

 

 

 

 

 

 



 

 

Gráfico 2. Doses administrada do imunobiológico contra HPV por sexo. 

 *Palmas- TO, 2019. 

De acordo com a ilustração do Gráfico 2, houve a prevalência de vacinação entre 

adolescentes do sexo feminino, 79 contra 56 adolescentes do sexo masculino. A proporção 

maior entre as meninas se manteve na distribuição da primeira dose (sexo feminino 42, sexo 

masculino 31), e na segunda dose (sexo feminino 37, sexo masculino 25). 

 

 5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O projeto de Extens«o ñImuniza Adolescentesò contribui para a propaga«o do 

conhecimento sobre imunização e aumento da cobertura vacinal na adolescência. 

Entretanto, considerando que apenas 25,8% dos alunos que participaram dos grupos 

educativos apresentaram o cartão de vacina para análise, e que, dos que tiveram seus cartões 

avaliados, 44,2% estavam com a vacina contra HPV em atraso e  32,7% sem a dose da 

meningocócica C, verifica-se a necessidade do desenvolvimento de outras ações nessas 

escolas, incluindo os responsáveis, com o intuito de promover a imunização e melhorar a 

cobertura vacinal, além de compartilhar conhecimentos sobre a importância da imunização na 

adolescência. 



 

 

Ademais, o projeto proporciona aos extensionistas contato direto com a comunidade, 

experienciando, na prática, todo o processo de educação em saúde, manejo na conservação e 

transporte dos imunobiológicos para ações extramuros e no preparo/administração dos 

imunobiológicos nos adolescentes. 
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RESUMO 

 

O projeto Gestão e Uso do Museu Histórico e Cultural de Arraias: Identidades e Memórias, 

teve início em 22 de julho de 2017, a partir de uma parceria tripartite, cujo o objetivo é a 

preservação e valorização do Patrimônio Cultural Material e Imaterial de Arraias, do 

Tocantins e do Brasil, numa perspectiva de produzir e difundir conhecimento com inovação e 

qualidade na área do Patrimônio Cultural. A pesquisa teve como foco analisar a 

implementação do projeto de Gestão e Uso do Museu Histórico e Cultural de Arraias: 

Identidades e Memórias, tendo como recorte temporal 22 de julho de 2017 a 24 de outubro de 

2019. Esta investigação se constitui como uma pesquisa qualitativa, tendo como referência a 

natureza do estudo, que é analisar o planejamento e gestão do MHCA no período 

correspondente à realização do projeto, a partir do estudo do plano de ação, dos relatórios de 

gestão, dos registros de visitas geral e das exposições itinerantes. O MHCA conseguiu realizar 

ações de formação, ensino, pesquisa, extensão, atendeu um público mensal de 138,07 pessoas, 

um número importante, considerando que a cidade de Arraias possui aproximadamente 

10.645 habitantes.  Apesar do trabalho realizado e da relevância, observa-se que a cultura 

continua não sendo prioridade das políticas públicas do estado e município, pois os problemas 

que encontramos ao assumir o MHCA ainda são latentes: a falta de profissionais e técnicos 

para atuarem no museu, a reforma, a aquisição de material permanente e de consumo para 

garantir o bom funcionamento. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O projeto de Gestão e Uso do Museu Histórico e Cultural de Arraias: Identidades e 

memórias, surgiu da necessidade emergente de manter aberto o espaço de memória e cultura 

da cidade de Arraias-TO, inaugurado em 01 de agosto de 2013, e que devido a não efetivação 

de uma política pública municipal de cultura, encontrava-se, desde o segundo semestre de 

2016, com dificuldades para se manter em funcionamento. O projeto foi elaborado em 2016 e 

passou por um processo de articulação interinstitucional entre e a UFT (Reitoria e Direção do 

Câmpus de Arraias/Curso de Turismo Patrimonial e Socioambiental), a Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia, Turismo e Cultura-Seden, atual Agência 

de Desenvolvimento do Turismo, Cultura e Economia Criativa ADETUC e a Prefeitura 

Municipal de Arraias. A partir dessa articulação, no dia 22 de julho de 2017, foi realizada a 

reunião de trabalho com os representantes das três instituições, afim de estabelecer as 

condições e firmar o convênio tripartite e, ao mesmo tempo, criar um plano de ação para 

reabertura do Museu Histórico e Cultural de Arraias-MHCA.  

Durante a realização do projeto, algumas questões sempre permearam nosso diálogo: 

Como articular a gestão e administração do MHCA a partir de uma proposta tripartite? Como 

vamos alinhar as reponsabilidades das instituições para efetivar as ações cotidianas? Como 

desenvolver uma proposta inovadora de gestão, formação, comunicação e atuação do museu a 

partir do projeto em vigor? Com esses e outros questionamentos, o nosso maior desafio foi e 

ainda é o de garantir o funcionamento do MHCA, com qualidade, inovação e inserção na 

comunidade local e regional, sem, contudo, deixar de participar das ações nacionais dedicadas 

aos museus.  

Para tanto, o objetivo da proposta consistiu na preservação e valorização do 

Patrimônio Cultural Material e Imaterial de Arraias, do Tocantins e do Brasil, numa 

perspectiva de produzir e difundir conhecimento com inovação e qualidade na área do 

Patrimônio Cultural. Observando que o fortalecimento de ações culturais na cidade de Arraias 

e o enfrentamento dos problemas de manutenção do Patrimônio Cultural Material e Imaterial 

é o desafio das instituições que atuam com a cultura, (DUARTE, 2013 e FONSECA, 2015), 

sendo assim, a constituição de parcerias que possibilitasse a criação  de uma rede de 



 

 

cooperação mútua e colaboração recíproca dos partícipes, ajudaria no fortalecimento da 

cultura local e no desenvolvimento de políticas públicas visando o uso, preservação, 

manutenção, gestão cultural e administrativa, técnica, científica e artística.   

Ao mesmo tempo, para a UFT, enquanto instituição de ensino, pesquisa e extensão, o 

MHCA representa um espaço privilegiado de atuação, vivencia e inserção dos seus 

profissionais docentes, técnicos e acadêmicos, onde a universidade pode contribuir na 

preservação do patrimônio cultural e na gestão da cultura do Tocantins, constituindo assim,  

uma vanguarda  na formação e produção do conhecimento, o que possibilita desenvolver 

parcerias que concilie as orientações técnicas-científicas, as ações de ensino e extensão com o 

saber tradicional, emponderado a comunidade como a gestora no processo de 

desenvolvimento do Patrimônio Cultural, compreendendo que a cooperação é um instrumento 

legal que potencializa as ações culturais nos municípios e amplia as atividades de valorização 

cultural e emancipação da comunidade.  

 

2 METODOLOGIA  

 

A pesquisa teve como foco analisar a implementação do projeto de Gestão e Uso do 

Museu Histórico e Cultural de Arraias: Identidades e Memórias, tendo como recorte temporal 

22 de julho de 2017 a 24 de outubro de 2019. Trata-se de uma investigação qualitativa, tendo 

como referência a natureza do estudo, que é analisar o planejamento e gestão do MHCA no 

período correspondente à realização do projeto a partir do estudo do plano de ação, dos 

relatórios de gestão, dos registros de visitas geral e das exposições itinerantes dos projetos 

submetidos à Pró-reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários-Proex nesse 

interstício, além da revisão bibliográfica sobre a temática.  

A abordagem qualitativa se apoia em Chizzotti (2008, p. 28), quando menciona que: 

 

[...] qualitativo implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que 

constituem objetos da pesquisa, para extrair desse convívio os significados visíveis e 

latentes que somente perceptíveis a uma atenção sensível e, após este tirocínio, o 

autor interpreta e traduz em um texto, zelosamente escrito, com perspicácia e 

competência científicas, os significados patentes ou ocultos do seu objeto de 

pesquisa.  

  

Nessa perspectiva, o estudo apresenta a reflexões dos autores sobre o processo de 

implantação do projeto, analisando sua relevância, seus impactos e os resultados alcançados 



 

 

nesse interstício em termos de gestão, pesquisa, formação e socialização dos conhecimentos e 

de comunicação do MHCA.  

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

O Museu se constitui como um espaço de formação não formal no processo de 

construção do cidadão, a educação possui ramificações que vão muito além da sala de aula. 

Nas várias maneiras em que o processo de educação pode ser estabelecido, podemos 

classificá-la de acordo com a instituição responsável e a sua abordagem. Assim sendo, 

existem: a Educação Formal, Educação Informal e a Educação Não Formal (UNESCO, 2011). 

Essas três esferas da educação constituem uma rede de aprendizagem que viabiliza o 

aprendizado para todos os membros da sociedade, desde a infância até a velhice, de acordo 

com suas necessidades e interesses.  

 

Vistos como espaços multiculturais e interdisciplinares, como ambientes de 

contemplação, questionamento, descoberta, ressignificação, mediação, 

encantamento, entretenimento, confronto e diálogo, os museus possuem grande 

potencial para oferecer oportunidades educacionais a pessoas de todas as idades, 

formações, habilidades, grupos sociais e etnias, sendo caracterizado como um 

espaço de educação não-formal (FIGURELLI, 2011, p. 116). 

 

 

O papel educativo e a relação do museu com a comunidade tornaram-se, de fato, 

questões nucleares do pensamento e de práticas museológicas. E, ao longo dos anos, fomos 

levados a entender a relação museu e educação de forma intrínseca, uma vez que superado o 

estigma de que o museu era responsável apenas pela guarda e preservação dos bens culturais, 

ele passou a ser reconhecido também pelo encargo de socializar o entendimento e o uso do 

acervo preservado. Mas essa relação não pode ou pelo menos não deviria acontecer sem ações 

planejadas, ainda que existem diversas formas de se estabelecer essa relação, é vital que cada 

museu em sua complexa existência encontre a que lhe sirva melhor, maximizando a sua 

função educativa e ampliando, assim, a utilidade social do patrimônio preservado, visto que a 

ñfun«o educativa de uma instituição museológica ajuda a planejar e implementar a relação 

que o museu estabelece com a sociedade e o patrim¹nioò (FIGURELLI, 2011, p. 118). 



 

 

A gestão do projeto reforçou o entendimento de Alonso (2004, p. 2), que é preciso 

pensar a gestão como elemento que não permite dissociação entre o administrativo e o 

pedag·gico, como ocorre costumeiramente. Sendo assim, ñ[...] o trabalho administrativo 

somente ganha sentido a partir das atividades pedagógicas que constituem as atividades fim, 

ou prop·sitos da organiza«o escolarò.  Dessa forma, toda decis«o administrativa no ©mbito 

da escola, da gestão de projetos, programas, projetos de formação, do MHCA, têm 

consequências pedagógicas, portanto, é preciso que se tenha uma gestão integrada, para que 

as tomadas de decisões possam potencializar o fazer pedagógico.  

Nesse sentido, o conhecimento sobre o patrimônio cultural, material e imaterial, 

podem se apresentar como elemento facilitador na sistematização das informações que o 

gestor necessita para tomar as decisões.  Em relação ao planejamento e a gestão, destacam-se 

algumas categorias em que eles se fazem presentes: planejamento e gestão de políticas de 

preservação do patrimônio de um país, das políticas de valorização do patrimônio cultural 

brasileiro e as políticas educacionais e museológicas, isso, pensando num contexto macro. 

Temos planejamento e gestão como elemento fundante para implementação do projeto de 

gestão e uso do MHCA, observando que, apesar da gestão acontecer pela UFT, via curso de 

Turismo Patrimonial e Socioambiental, ela não pode ser pensada sem o caráter cooperativo e 

colaborativo das instituições parcerias que visem alcançar a efetividade do museu enquanto 

espaço de formação, socialização e comunicação do patrimônio cultural de Arraias, região e 

do próprio estado do Tocantins.  

O desenvolvimento das ações de preservação é um campo de disputa que nas últimas 

décadas tem suscitado processos educacionais baseadas em pedagogias críticas voltadas à 

construção da identidade e ressignificação da cultura local comunitária. Uma forma 

significativa para trabalhar a preservação do patrimônio cultural é a Educação Patrimonial, 

podendo ser utilizada no processo de mediação entre diferentes atores na valorização e 

salvaguarda do Patrimônio Cultural das comunidades tradicionais, na articulação das 

atividades de lazer, de qualidade de vida e das populações tradicionais; como elemento, o 

museu garante a salvaguarda, revitalização e a valorização das práticas culturais das 

populações da região. 

Nesse contexto, as universidades enquanto instituições de formação e de produção de 

conhecimento, têm um papel importante no desenvolvimento de pesquisa e projetos que 

visem a valorização, a manutenção e salvaguarda do patrimônio cultural dos povos e 



 

 

comunidades tradicionais. Assim como o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional ï IPHAN, as universidades têm o papel de desenvolver processos educacionais que 

valorizem os bens culturais e um dos caminhos é a Educação Patrimonial, que:  

 

 [é] se constitui de todos os processos educativos formais e não formais que têm 

como foco o patrimônio cultural apropriado socialmente como recurso para a 

compreensão sócio-histórica das referências culturais em todas as suas 

manifestações com o objetivo de colaborar para o seu reconhecimento, valorização e 

preservação. Considera ainda que os processos educativos de base democrática 

devem primar pela construção coletiva e democrática do conhecimento, por meio do 

diálogo permanente entre os agentes culturais e sociais e pela participação efetiva 

das comunidades detentoras e produtoras das referências culturais onde convivem 

diversas noções de patrimônio cultural. (FLORÊNCIO, 2015). 

 

O projeto de gestão do MHCA, estabelece laços de comunicação e interação entre o 

patrimônio cultural da região e os sujeitos sociais que vivem e visitam a cidade de Arraias. A 

educação patrimonial que acontece no espaço do museu, como aponta Tolentino e Braga 

(2016) e Demarchi (2016), constitui-se como um processo que vai além de meros aspectos 

educacionais, reconhece múltiplos letramentos para a ressignificação do patrimônio cultural e 

permite a intervenção e a transformação da realidade pelo sujeito, com base no seu caráter 

dialógico, crítico, reflexivo e de construção democrática do conhecimento, pois o projeto de 

gestão do MHCA representa esse momento de reflexão e valorização da cultura dos povos 

tradicionais enquanto elemento identitário.  

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

4.1 Ações do projeto Gestão e Uso do Museu Histórico e Cultural de Arraias: Identidades 

e memórias  

 

O Projeto de Gestão e Uso do Museu Histórico e Cultural de Arraias possibilitou a 

ressignificação do espaço de referência para comunidade de arraiana, articulando ações, 

contínua de formação, pesquisa, ensino, realização de estágio, visitação da comunidade 

arraiana e seu entorno, além de espaço de referência na valorização da cultural local. O museu 

vem realizando as seguintes ações, conforme quadro abaixo: 



 

 

 

Quadro 01: ações realizadas pela equipe de gestão em relação ao Plano de ação do MHCA 

Objetivo Ações Responsável 

Organizar um documento 

norteador das ações do 

MHCA 

Elaboração do plano de ação do MHCA. UFT/Estado/Prefeitura 

Realizar diagnóstico 

situacional do museu  

ü Inventário do acervo; 

ü  Levantamento das experiências museológicas 

anteriores; 

ü Consulta pública em dois formatos: questionário 

institucional e reuniões setoriais; 

ü Levantamento da situação de infraestrutura do 

prédio do museu. 

UFT ï equipe do 

museu 

Compor o banco de 

legislação para 

funcionamento e 

regularização do museu 

ü Localização, organização das legislações 

existentes; 

ü Regularização da situação do acervo existente ï 

termo de doação;  

ü Regulamentação do processo de doação. 

UFT ï equipe do 

museu 

Revitalizar o acervo 

existente 

ü Identificação visual; 

ü Classificação e reorganização do acervo; 

ü Restauração do acervo; 

ü Formação de acervo. 

UFT ï equipe do 

museu 

Constituição da equipe do 

museu 

ü Contratação ou cessão de servidores do estado; 

ü Cessão de ASG da prefeitura; 

ü Composição da coordenação do projeto pela UFT, 

estagiários, bolsistas (via projetos e programas) e 

profissionais colaboradores; 

ü Capacitação da equipe do museu. 

UFT ï equipe do 

museu 

Reforma do museu ü Reparos emergenciais. Prefeitura  

Realizar ações do 

programa museológico 

ü Organizar a equipe e atribuir funções dentro do 

programa museológico; 

ü Elaborar ações específicas em cada programa. 

UFT ï equipe do 

museu 

Assinatura do termo de 

cooperação 

ü Organizar os tramites e cerimônia de assinatura do 

termo. (Com as mudanças de gestor no governo 

do estado o termo continua em tramitação e ainda 

não foi assinado).  

UFT/Estado/Prefeitura 

 

A formação da equipe do MHCA foi organizada com representantes da UFT como 

coordenadora administrativa do museu e mais dois professores colaboradores. Além disso, 

contratou-se duas técnicas pelo estado para atuar no museu no período de novembro de 2017 

a abril de 2018, quando foram exoneradas e não foram mais recontratadas. Nesse período, 

tivemos bolsistas PIBEX dos processos seletivos internos da UFT via Proex, uma ASG 

contratada pelo município e estagiários dos cursos de Turismo Patrimonial e Socioambiental e 

da Pedagogia do Câmpus de Arraias/UFT.  



 

 

No tocante às ações de pesquisa, ensino e extensão, destacamos as atividades 

desenvolvidas no interstício de dois anos com a participação direta dos acadêmicos. 

Descrevemos as seguintes ações, conforme o quadro 02. 

 

Quadro 02: Ações envolvendo acadêmicos da UFT 

Tipo de ação Quantitativo Ano 

Estágio acadêmico de curso 01 2017 

5 2018 

2 2019 

Bolsista PIBEX 01 2017/2 

01 2018/1 

02  2018/2 

01 2019 

 

O Curso de Turismo Patrimonial e Socioambiental fez parceria com o museu via 

projeto de extensão e pesquisa, possibilitando a produção de quatro Relatório Técnico 

Científico-RTC de finalização de curso, com ações direta de estágio e produção de pesquisa, 

sendo 4 concluídas e duas em processo de conclusão. No curso de Pedagogia, uma acadêmica 

produziu seu Trabalho de Conclusão de Curso ï TCC com pesquisa envolvendo o Museu. 

Além de cinco bolsistas PIBEX que atuaram no projeto no interstício de 2017 a 2019, todos 

do curso de Turismo, selecionados a partir do Projeto Gestão e Uso do Museu Histórico e 

Cultural de Arraias: Identidades e Memórias. O funcionamento do museu tem sido possível a 

partir dos bolsistas PIBEX que garante a continuidade da visitação ao museu, de segunda à 

sexta-feira, das 8h às 12h.  

Quanto às visitações, podemos observar que o museu recebe um público bastante 

variado, de pessoas de vários estados da federação, que é superior em relação à população 

local. Os visitantes do museu são oriundos dos seguintes estados: Tocantins, Goiás, Rio de 

Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Distrito Federal, Bahia, Pernambuco, Pará, Maranhão, 

Amazonas, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Ceará, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 

Rio Grande do Sul, Paraíba. Conforme o quadro 03, destacamos os visitantes por anos. 

 

Quadro 03:  Visitantes do MHCA 

Ano Visitantes 



 

 

2017 689 

2018 1.572 

Até 24/10/2019 1.118 

Total 3.379 

 

O projeto de Gestão e Uso do MHCA teve início em julho de 2017 e, em novembro de 

2017, foram contratadas duas técnicas para trabalhar no museu, intensificando as atividades. 

Em abril de 2018, as técnicas foram exoneradas e o horário de funcionamento que era 8h às 

18h, passou a funcionar das 8h às 12h. Quando analisamos o quadro 03 e 04, observamos que 

o MHCA recebeu no interstício de 27 meses 3.728 pessoas, uma média de 138,07 visitantes 

por mês. A exposição itinerante é uma forma de interação com a comunidade, oportunidade 

de levar o museu para fora do seu espaço.  

 

Quadro 04: Exposições itinerantes realizadas pelo MHCA 

Ano Visitantes 

2018 78 

2019 271 

Total  349 

 

O MHCA realizou várias exposições no período de 2017 a 2019, mostrando sua 

diversidade e, embora houvesse dificuldade em manter o funcionamento do museu, 

considerando que de 2018 a 2019 tivemos duas professoras da UFT, uma bolsista e uma ASG 

realizando as atividades, o que obrigou a reorganização do horário das 8h às 12h, apesar do 

déficit, mantivemos as atividades de formação, oficinas, minicursos, exposições, palestras, 

estágios, atividades de ensino, pesquisa e extensão. O quadro 05 sintetiza as exposições 

realizadas no período pelo MHCA.  

 

Quadro 05: Exposições organizadas pelo MHCA 

Ano Exposição 

2017 ü Caminhos de Arraias ï exposição permanente; 

ü 11Û Semana da Primavera dos Museus: ñMuseus e 

Suas Mem·riasò; 

ü Exposição Sensorial Frutos e Sementes do Cerrado; 

no I Festival Gastronômico de Arraias. 



 

 

2018 ü Caminhos de Arraias ï exposição permanente; 

ü 16ª Semana Nacional dos Museus ï Museus 

Hiperconectados; 

ü Exposição Espelho de Mim; 

ü 12ª Semana da Primavera dos Museus; 

ü Exposição Sensorial Frutos e Sementes do Cerrado 

no II Festival Gastronômico de Arraias. 

2019 ü Caminhos de Arraias ï exposição permanente; 

ü 17ª Semana Nacional dos Museus;  

ü 13ª Semana Primavera dos Museus ï Museus por 

dentro, por dentro dos museus; 

ü Exposição Fé e Tradição em Arraias: A Procissão 

de Nossa Senhora das Candeias através de imagens; 

ü Exposição Sensorial Frutos e Sementes do Cerrado 

no III Festival Gastronômico de Arraias. 

 

O trabalho realizado no período reforça a importância do MHCA no município de 

Arraias e região, com ações de formação, pesquisa, ensino e extensão. Fortalecendo a cultura 

local e trabalhando educação patrimonial.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O projeto fortaleceu o vínculo da UFT com a comunidade, sendo referência na 

valorização do patrimônio cultural local. Possibilitou a comunidade acadêmica a realização de 

campo de estágio, de ensino, pesquisa e extensão. A participação de bolsista nas atividades 

junto ao museu, o reconhecimento dos acadêmicos sobre a importância da valorização do 

patrimônio cultural do estado, via museu. As ações realizadas têm aproximado o museu da 

população, gerando o agendamento de visitas das escolas e da comunidade geral. As 

exposições temporárias é uma forma importante de renovar e levar pessoas ao museu. Apesar 

do trabalho realizado e da relevância desse trabalho, observa-se que a cultura continua não 

sendo prioridade das políticas públicas do estado e município, pois os problemas que 

encontramos ao assumir o MHCA ainda são latentes: a falta de profissionais e técnicos para 

atuarem no museu, a reforma, a aquisição de material permanente e de consumo para garantir 

o bom funcionamento. O MHCA não possui orçamento o que dificulta o trabalho cotidiano e 

as ações de educação patrimonial e as solicitações de organização de exposições itinerantes.  
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